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RESUMO 

 

 

 

O espaço físico onde a experiência cinema é projetada, e toda estrutura montada 

ao seu redor, vem sofrendo significativas transformações desde seus primórdios até a 

contemporaneidade. Esse trabalho lança as bases para um estudo sistemático da 

memória dos palácios cinematográficos (palácios do cinema, movie palaces ou picture 

palaces) ï categoria de cinemas de atuação mais marcante e duradoura na tipologia dos 

cinemas de rua ï da cidade do Rio de Janeiro sob a ótica do colecionismo e da 

patrimonialização. Esses antigos movie palaces figuram (ou figuravam) dentre as mais 

espetaculares salas de exibição cinematográfica erguidas nas calçadas citadinas ï em 

meio às construções urbanas habituais ï, que primam (ou primavam) por apresentar 

construções arquiteturais com planejamento de luxo e requinte, gigantescos templos 

com capacidade para um grande número de espectadores e presença mais acentuada na 

paisagem urbana. Esses grandes templos começam a ser construídos no Rio de Janeiro 

(e no Brasil) ï em projetos intimamente ligados aos planos de expansão das exibidoras 

norte-americanas ï a partir da segunda metade da década de 1920, tendo como marco 

preliminar a inauguração dos novos cinemas da Cinelândia carioca e vão perpetuar sua 

expansão no mercado exibidor da capital brasileira até a década de 1950. Com 

endereços, arquiteturas e públicos variados os movie palaces cariocas viveram anos de 

grande prestígio. Pouco mais de cem anos depois podemos contar raríssimos palácios 

cinematográficos dentre os remanescentes. Um processo de apagamento que traz 

consequências para a cidade, o patrimônio cultural e o próprio parque exibidor. Aquelas 

salas se transmutaram... Porém, a capital fluminense guarda ainda memórias dos 

palácios do cinema de outrora, remetendo-nos a um ritual diferente do experimentado 

nas salas do século XXI. 

 

Palavras-chave: Memória Social. Patrimônio. Coleção. Cidade. Cinema de rua. 

Palácios cinematográficos. 
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ABSTRACT 

 

 

 

The physical space where the cinema experience is projected, and all its 

structure mounted to surround it, has been passing through substantial transformations 

since the beginning until nowadays. This work underpins a systematic study of movie 

palaces (or picture palaces) memory ï cinema category strongly dealing with the most 

strinking and long-lasting in street movie theatersô typology ï of Rio de Janeiro city in 

terms of collectionism and legacy. This old movie palaces make (or made) part of the 

spectacular exhibition movie rooms raised on urban sidewalks among urban usual 

constructions, that aim (or aimed) for presenting architectural constructions with luxury 

and refinement, gigantic temples with capacity for a large number of spectators and 

more accentuated presence in urban landscape. This big temples start to be built in Rio 

de Janeiro (and Brazil) ï in projects connected closely to the expansion plans of 

American exhibition companies ï from the second half of  1920 decade, having as a 

preliminary milestone the inauguration of new movie theaters of Rioôs Cinel©ndia and 

perpetuating its expansion in exhibition market until the 50ôs. With addresses, 

architectures and different audiences, the movie palaces in Rio de Janeiro lived years of 

great prestige. Around 100 years after we can count few cinematographic palaces 

among the survivors. A blanking process that brings consequences to the city, cultural 

patrimony and the exhibition park itself. Those rooms transmuted themselvesé 

However, Rio de Janeiro capital still keep memories of old cinema palaces ï in major or 

minor buildings ï sending us to a different ritual experimented in 21st century movie 

rooms. 

 

 

Keywords: Social Memory. Patrimony. Collection. City. Street movie theaters. Movie 

palaces.  

 

 

 

 

 

 



8 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES  

 

 

Figura Página 

1. Capitol Theater (NY/USA), de Emil M. Mlinar  19 

2. UCI New York City Center (Barra da Tijuca/RJ)  20 

3. Capitólio, Pathé, Glória e Império, década de 1930 21 

4. Cine Olaria (1974)  22 

5. Parede Galeria Skye, 2011 36 

6. Lanternas mágicas, Casa Erns Plank  46 

7. Auguste e Louis Lumière, 1895  46 

8. Cinématographe Lumière, Cartaz, 1896  47 

9. Vaudeville  48 

10. Cesare Watry, 1898  49 

11. Salão de Novidades Paris no Rio, Rua do Ouvidor, 141  53 

12. Cinématographe Lumière, 1895  55 

13. Times Square, 1909  57 

14. ñO Rio civiliza-seò, Jornal do Brasil, 03/01/1903 59 

15. Avenida Central em construção, 1905, foto de João Martins Torres  61 

16. Interior do Teatro Lucinda  65 

17. Maison Moderne, Praça Tiradentes, 1899  66 

18. Teatro Lírico, 1905  70 

19. Cartaz da Pathé Frères, 1907 70 

20. Anúncio Pathé Frères  72 

21. Fonógrafo Pathé, 1905 73 

22. Cinematographo Rio Branco  77 

23. Cinematographo Parisiense  78 

24. Early Nickelodeon Theater  80 

25. Orpheum Theater, 1907  82 

26. The Birth of a Nation, cartaz  83 

27. Leões MGM  83 

28. O cantor de jazz (1927), cartaz  86 

29. Hollywood, década de 1920 87 

30. Abertura dos filmes Paramount, 1914  88 

31. Francisco Serrador 90 

32. Ópera de Paris, 1900 91 

33. Construção dos cinemas da Cinelândia, 1925  92 

34. Cinelândia, início dos anos 30 94 

35. Vitaphone  95 

36. Gaumont Palace 97 

37. Logomarca da General Eletric Western 97 

38. Estúdios MGM, década de 1950  100 

39. Estúdio Cinédia, década de 1930  101 

40. Times Square, década de 1920  102 

41. Capitólio, anos 1930  106 

42. Império, década de 1920 107 

43. Palácio-Teatro, 1929  108 

44. Palácio-Teatro, 1932  109 

45. Cine Metro, desenho da fachada, de Robert R. Prentice 116 



9 

 

46. América, 1918 121 

47. Cine-Teatro América, 1933 121 

48. Cinema Maracanã 123 

49. Cinema Ipanema, 1934 123 

50. Ex-Cine Ramos 124 

51. Pirajá, 1975 124 

52. Metro Passeio, sala de espera 126 

53. Metro, interior da sala (plateia) 127 

54. O grande Motim (1935), cartaz 129 

55. Metro, interior da sala (tela) 130 

56. Cine Haddock Lobo, década de 1940 137 

57. Cine São José, 1976 138 

58. Prédio do Cine Alhambra, década de 1930 140 

59. Cine Rex, 1981 140 

60. Cine Plaza, década de 1950 141 

61. Cine Colonial, década de 1940 141 

62. Vitória, 1981 142 

63. Vaz Lobo, 05/01/1941 144 

64. Santa Cecília, 1988 146 

65. Cinema Irajá, década de 1940 148 

66. Santa Alice, 2009 149 

67. Imperator, 1986 150 

68. Guaraci, 1950 150 

69. Cinema Carioca, década 1950 154 

70. Cinema Carioca, década 1950, vista lateral 155 

71. Cinema Metro-Tijuca, década de 1960 156 

72. Cinema Olinda, década 1950 156 

73. América, 1965 157 

74. Bar Divino, década 1960 157 

75. Ipanema, 1935 158 

76. Roxy, década de 1940 159 

77. Rian, década de 1970 161 

78. Fachada do São Luiz, década de 1970 162 

79. São Luiz, década de 1940 162 

80. Cine Leblon, 1951 165 

81. Azteca, década de 1950 164 

82. Campo Grande, detalhe da fachada 166 

83. Realengo, 2012 167 

84. Trolleys, 1966 173 

85. Coral e Scala, década de 1970 176 

86. Madureira 1 e 2 176 

87. Pax, 1977 177 

88. Condor-Largo do Machado, 1980 178 

89. Palácio 1 e 2, 1980. 178 

90. Roxy, 2012 179 

91. Leblon 1, 1997 180 

92. Estação Rio, 2010 180 

93. Cid Linhares com projetor à carvão, 1969 184 



10 

 

94. CinemaScope, gravura ï The robe 185 

95. TODD-AO (dimensões da película) 186 

96. Cinerama system 187 

97. Super Bruni 70, sala e tela, 1971 188 

98. Shopping do Méier, inaugurado em 1963 190 

99. Glória, 1941 191 

100. Metro Boavista ï interior 192 

101. Metro-Copacabana, 1976 193 

102. São Pedro, década de 1950 194 

103. Novo Horizonte, início dos anos 1960 194 

104. Galeria Eskye, 1973 196 

105. Lagoa Drive in, 1966 197 

106. Casa de Cultura Laura Alvim 198 

107. Galeria Vivienne, Paris 198 

108. Barra Shopping hoje 200 

109. Madureira Shopping, 2011 201 

110. UCI, New York City Center, balcão de programação 202 

111. São Conrado Fashion Mall, 2012 209 

112. Prédio do Cine Plaza abandonado, 2009 210 

113. Entrada do Cine Palácio (Centro), 2011 212 

114. Cine Íris (exibições eróticas), 2010 213 

115. Cinépolis Lagoon, uma das salas de exibição, 2011 214 

116. Cinemark Downtown (12 salas), 2013 216 

117. New York City Center (UCI), 2006 216 

118. Kinoplex, 2013 217 

119. Digital Cinema Initiatives 220 

120. Odeon, 2008 224 

121. Roxy, 2013 225 

122. Cine Santa, 2009 227 

123. Cine Carioca Nova Brasília, 2011 228 

124. Cine Santa, galeria 230 

125. Estação Rio, 2012 231 

126. Estação Botafogo, 2012 231 

127. Espaço Itaú de Cinema, 2012 232 

128. Imperator/CCJN, 2012 237 

129. Plaza, 2009 241 

130. Edifício Coral, prédio residencial vizinho ao local do ex-Cine 

Coral, 2011 

244 

131. Vitória, quando serviu de estacionamento, início anos 2000 245 

132. Metro Copacabana, 1977 250 

133. Centro comercial, ex-Metro Copacabana, 2011. 250 

134. Palácio, 1963 251 

135. Obras no Palácio, 2012 251 

136. Cine Palácio Campo Grande, 2010 252 

137. Cine Vaz Lobo, 1940 e 2012 253 

138. Roxy, anos 1960 265 

139. Botafogo, 1982 266 

140. Leblon, inauguração das salas 1 e 2, 1975. 266 



11 

 

141. Leblon (1 e 2), 2012 267 

142. Rex, 2008 268 

143. Plaza hoje 269 

144. Metro e Metro Boavista 269 

145. Rosário (Ramos) e Selma Teixeira, 2012 270 

146. Cine Vaz Lobo, interior, 1941 272 

147. Cine Olaria será transformado em grande centro cultural, 

01/09/2009 

273 

148. Guaraci, 2012 274 

149. Ex-Cine Mem de Sá, 2011 276 

150. Ex-Paraíso (UNISUAM), 2012 276 

151. Ex-Alhambra, 2013 277 

152. Ex-Santa Cecília, 2011 277 

153. Ex-Realengo, 2012 278 

154. Ex-Carioca, 2006 278 

155. Metro-Tijuca, destruição 279 

156. Vitória (1981)/Cultura (2012) 279 

157. El Ateneo, Buenos Aires, 2012 280 

158. Santa Alice fechado, 1982 280 

159. Ex-Santa Alice, 2011 281 

160. Palácio, 2008 281 

161. Cinelândia, 2007 283 

162. Ex-Coliseu, 2012 283 

163. Ex-Olinda, na Praça Saens Peña 284 

164. Ex-Pirajá, 2011 284 

165. Ex-São Luiz (movie palace), 2011 285 

166. Ex-Rian, 2011 285 

167. Maçaneta ex-Art Méier, templo IURD, 2009 289 

168. Nome do ex-cine Comodoro, 2010 305 

169. Music Box, 2012 311 

170. Chicago Theater, 2012 312 

171. Portage Theatre, 2012 313 

172. Cinelândia, 2011 317 

173. Busto de Francisco Serrador, 2011 317 

174. Livraria Cultura/Cine Vitória, 2013 318 

175. Cine Theatro Realengo, 2009 320 

176. Carioca, década de 1960 321 

177. Ernesto Nazareth, 42 anos 323 

178. Interior do primeiro Odeon, 1917 323 

179. Sala de espera do primeiro Odeon, 1910 325 

180. Manifestação em prol do Guaraci, 2011 332 

181. Cine Palácio ï IURD Campo Grande, 2011 332 

182. Cine Brasil (MG), anos 1990 333 

183. Cine-fantasma, 2013 338 

184. Linda do Rosário, de Adriana Varejão (2004) 343 

185. Odeon, 1931 ï ñA severaò foi o primeiro filme sonoro portugu°s 344 

186. Teatro de Herodes, 2010 345 

187. Primeiro Odeon, anos 1910 347 



12 

 

188. Cinelândia, cartão postal, anos 1930 348 

189. Busto de Serrador Odeon 349 

190. Odeon, década de 1950 351 

191. Interior do Odeon 352 

192. Saguão Odeon 353 

193. Sala de projeção, Odeon, 2009 355 

194. Cachaça Cinema Clube 356 

195. Miscelânia Odeon 357 

196. Loja/livraria Odeon 358 

197. Prédio do Odeon 359 

198. Tela do Odeon 360 

199. Bistrô Odeon ï Ateliê Culinário 364 

200. Pintura Cine Odeon, de Sandra Nunes 365 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



13 

 

LISTA DE QUADROS 

 

 

 

Quadro Descrição Fonte Página 

Quadro 1 Cinematógrafos da Praça Floriano e 

proximidades 

Lima, 2000 105 

Quadro 2 Estimativa de público dos cinemas 

cariocas entre 1937 e 1954 

Gonzaga, 1996 134 

Quadro 3 Tipologia dos palácios cinematográficos 

cariocas (1925-1954) 

__ 170 

Quadro 4 Total de espectadores de cinema no Rio 

de Janeiro 

Gonzaga, 1996 171 

Quadro 5 Evolução do número de salas no Brasil: 

1990-2011 

Ancine, 2012 219/220 

Quadro 6 Salas de cinema no município do Rio de 

Janeiro ï 2011 

Ancine/Sam, 2012 222/223 

Quadro 7 Tipologia das salas de cinema cariocas 

(1896-2013) 

__ 255/256 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



14 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS  

 

ABNT ï Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ANCINE ï Agência Nacional de Cinema 

CC ï Conselho Consultivo do Sphan 

Cebrap ï Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 

CMPC - Conselho Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural do Rio de Janeiro 

CNRC ï Centro Nacional de Referência Cultural 

Condephaat ï Conselho do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Tecnológico 

(Governo Federal) 
 

CPC ï Centro Popular de Cultura 

DAC - Departamento de Assuntos Culturais (Governo Federal) 

DCR ï Divisão de Conservação e Restauração (Governo Federal) 

DET ï Divisão de Estudos e Tombamento (Governo Federal) 

Dphan ï Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

Embrafilme ï Empresa Brasileira de Filmes 

Embratur ï Empresa Brasileira de Turismo 

FGV ï Fundação Getúlio Vargas 

FNpM ï Fundação pró-Memória 

Funarte ï Fundação Nacional de Arte 

GSR ï Grupo Severiano Ribeiro 

IAB ï Instituto dos Arquitetos do Brasil 

IBPC ï Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural 

IHGB ï Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

INEPAC - Instituto Estadual do Patrimônio Cultural 

INSA ï Instituto Nacional do Semiárido 

IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

Iseb ï Instituto Superior de Estudos Brasileiros 

IURD ï Igreja Universal do Reino de Deus 

JB ï Jornal do Brasil 

LAA ï Livro de Artes Aplicadas 

Laep ï Livro Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico 

LH ï Livro Histórico 

MCTI ï Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 



15 

 

ONGôs ï Organizações Não-Governamentais 

ONU ï Organização das Nações Unidas 

PCH ï Programa de Reconstrução de Cidades Históricas 

Seac ï Secretaria de Ação Cultural 

SEC ï Secretaria de Cultura do MEC 
 

SENDREPAC - Secretaria Extraordinária de Promoção, Defesa, Desenvolvimento e 

Revitalização do Patrimônio e da Memória Histórico-Cultural da Cidade do Rio de 

Janeiro 
 

SESC ï Serviço Social do Comércio 
 

SIBI ï Sistema Integrado de Bibliotecas 

Span ï Serviço do Patrimônio Artístico Nacional 

Sphan ï Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional / Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional / Subsecretaria do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional 
 

UFF ï Universidade Federal Fluminense 

UFRGS ï Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

UFRJ ï Universidade Federal do Rio de Janeiro 

UNESCO ï United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization 

(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) 
 

UNIRIO ï Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



16 

 

 SUMÁRIO  

 

INTRODUÇÃO ................................................................................................... 18 

 

1. ñCADA UM COM SEU CINEMAò ï DOS CINEMATÓGRAFOS AOS 

MOVIE PALACES, METAMORFOSES NO LOCUS DOS CINEMAS DO 

RIO DE 

JANEIRO. ......................................................................................................... 45 

 

1.1.      PRIMÓRDIOS DO CINEMA NAS RUAS CARIOCAS 

1.1.1. A cidade moderna e o cinema 

1.1.2. Teatros, salões, circos e parques 

1.1.3. Pathé e as primeiras salas de exibição 

 

1.2.     CRIANDO RAÍZES PARA OS PALÁCIOS CINEMATOGRÁFICOS 

1.2.1. O modelo hollywoodiano 

1.2.2. O advento do cinema falado 

1.2.3. Os primeiros movie palaces 

 

 

2. ñPALÁCIO DAS ILUSÕESò ï A BELA ÉPOCA DOS PICTURE PALACES 

CARIOCAS........................................................................................................... 114 

 

2.1. O APOGEU DAS CONSTRUÇÕES DOS PALÁCIOS CINEMATOGRÁFICOS 

2.1.1. As primeiras grandes salas fora do Centro 

2.1.2. O fenômeno Metro-Goldwyn-Mayer 

 

2.2.    OS MOVIE PALACES NA CIDADE 

2.2.1. O Centro em exibição 

2.2.2. A expansão para os subúrbios 

2.2.3. O sucesso na Zona Norte 

2.2.4. Desbravando a Zona Sul 

2.2.5. A Zona Oeste aparece 

 

 

3. ñVIVENDO NO ABANDONOò ï O PROCESSO DE EXTINÇÃO DOS 

PALÁCIOS CINEMATOGRÁFICOS NO ESPAÇO URBANO DO RIO DE 

JANEIRO .............................................................................................................. 170 

 

3.1. CRISE NO PALÁCIO (DO CINEMA) 

3.1.1. A divisão de salas 

3.1.2. As inovações tecnológicas 

3.1.3. Fechamentos e outros usos 

3.1.4. Novas salas de exibição 

 

3.2. O DESAPARECIMENTO DOS MOVIE PALACES 

3.2.1. A cidade contemporânea e os palácios cinematográficos 

3.2.2. A crise da indústria cinematográfica 

3.2.3. Novos cinemas nas ruas  

 



17 

 

4. ñVESTĉGIOS DO TEMPOò ï EM MEMÓRIA DOS PICTURE PALACES 

DA CIDADE 

MARAVILHOSA............................................................................................... 235 

 

4.1. CRIANDO UM CONCEITO 

4.1.1. Definindo vestígios cinematográficos 

4.1.2. Instituindo novos documentos 

4.1.3. Elegendo categorias 

 

4.2. LOCALIZANDO VESTÍGIOS CINEMATOGRÁFICOS 

4.2.1.ñAqueles ainda cinemas e em funcionamentoò 

 4.2.2. ñAqueles ainda cinemas e fechadosò  

 4.2.3. ñAqueles n«o mais cinemas e outros usosò 

4.2.4.ñAqueles cinemas que viraram apenas lembran­aò 

 

 

5. ñTëO LONGE, TëO PERTOò ï POR UMA COLE ÇÃO DE MEMÓRIAS 

DOS PALÁCIOS CINEMATOGRÁFICOS CARIOCAS .......................... 289 

 

5.1. PRÁTICAS DE COLECIONAMENTO 

5.1.1. Coleções, colecionadores e colecionismo 

5.1.2. Vestígios de hoje, movie palaces de ontem 

 

5.2. COLECIONANDO VESTÍGIOS CINEMATOGRÁFICOS 

5.2.1. A cidade como espaço de exposição de uma coleção de memórias 

5.2.2. Patrimonializando a memória dos palácios do cinema cariocas 

 

 

6. ñAGULHA NO PALHEIROò ï ODEON PETROBRAS, UM ESTUDO DE 

CASO............................................................................................................. 341 

 

 CONCLUSÃO..................................................................................................... 367 

 

       REFERÊNCIAS é............................................................................................. 381 

 

APÊNDICE A  .................................................................................................... 436 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



18 

 

INTRODUÇÃO  

 

 
Os grandes cinemas, então, antes mesmo do filme já eram um filme. 

Antes de entrar na história que ia aparecer na tela, o espectador já se 

encontrava dentro dela. A arquitetura e a decoração da sala de projeção 

ensinavam a ver o filme: o imponente e luxuoso da cena começavam no 

próprio espaço do espectador. A história que se passava num palácio se 

dava a ver também num palácio. 

(José Carlos Avellar, 1996) 

 

O espaço físico onde a experiência cinema
1
 é projetada, e toda estrutura montada 

ao seu redor, vem sofrendo significativas transformações desde seus primórdios até a 

contemporaneidade. Esse trabalho lança as bases para um estudo sistemático da 

memória dos palácios cinematográficos
2
 da cidade do Rio de Janeiro sob a ótica do 

colecionismo e da patrimonialização. Esses antigos movie palaces figuram dentre as 

salas de exibição cinematográfica erguidas nas calçadas citadinas em meio às 

construções urbanas habituais, que primam por apresentar construções arquiteturais com 

planejamento de luxo e requinte, gigantescos templos com capacidade para um número 

maior do que 1.000 espectadores e presença mais marcante na paisagem urbana. 

Segundo José Carlos Avellar (1996, p. 9), algumas dessas espetaculares salas de 

exibição cinematográfica cariocas situam-se estruturalmente num ñ[...] meio termo entre 

um pal§cio e uma igreja [...]ò. Esses grandes templos começam a ser construídos no Rio 

de Janeiro (e no Brasil) ï em projetos intimamente ligados aos planos de expansão das 

exibidoras norte-americanas ï a partir da segunda metade da década de 1920, tendo 

                                                 
1

 Referimo-nos aqui ao que Jean-Louis Baudry (1983) chama de ñdispositivoò cinematográfico 

(dispositif) ï a projeção, a sala escura, a imobilidade do espectador. Essa terminologia foi escolhida pelo 

autor para assinalar a situação do espectador no cinema, conglomerando todas as facetas da experiência 

da sala de projeção. Essa ideia leva em conta tanto a aparelhagem do cinema (câmera, moviola, projetor 

dentre outros) quanto à natureza da projeção (local de exibição, sala escura, organização da sala, 

imobilidade do espectador dentre outros). Adicionando ainda o conceito de ñsitua­«o cinemaò ï termo 

cunhado por Hugo Mauerhofer (1983) ï, que diz respeito a uma série de fatores psicológicos 

experimentados pelo espectador no cinema (isolamento do mundo exterior, modificação na percepção 

espaço-temporal ï iminência de tédio, anseio de ação intensificada e aumento da imaginação ï, posição 

passiva e receptiva do espectador, anonimato ï participação individual ï e função psicoterapêutica ï fuga 

da vida cotidiana), incluindo suas pesquisas psicanalíticas relacionadas aos sonhos e fantasias, que são as 

bases da ñpsicologia da experi°ncia cinematogr§ficaò. Nossa experiência cinema é uma forma de 

espetáculo que reúne em seu projeto original uma sala de cinema com arquitetura herdada do teatro 

italiano (as grandes e pequenas salas de cinema nas ruas), a exibição de imagens em movimento que 

localiza o espectador entre a tela e o projetor ï o hábito cinema, conforme explicitado por Kátia Maciel 

(2009) ï e a forma narrativa dos filmes contando histórias com aproximadamente duas horas (sobretudo, 

a estética incrementada por Hollywood). 
2
 Pela bibliografia pesquisada ï em língua portuguesa e inglesa ï podem ser utilizadas as terminologias 

palácio do cinema, movie palace ou picture palace como sinônimos da expressão palácio 

cinematográfico. 
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como marco preliminar a inauguração dos novos cinemas da Cinelândia carioca e vão 

perpetuar sua expansão no mercado exibidor da capital brasileira até a década de 1950. 

Começando sua trajetória de entretenimento tecnológico ï nos teatros, salões
3
, 

galpões, circos, parques e feiras de variedades ï, consolidando suas histórias (e sua 

história) nos pequenos ou médios cinemas, simples
4
 ou elegantes salas, palácios 

cinematográficos ou poeirinhas, saindo das ruas e tornando-se mais uma loja nos 

shoppings centers, otimizando custos e multiplicando lucros nos multiplex
5

 e 

megaplex
6
; o cinema vai se buscar nos centros culturais, nos museus, a céu aberto... Em 

qualquer ñlugarò e alicer­ado por constantes avan­os tecnol·gicos: um ñoutro cinemaò 

emerge. Diferentes formas de ruptura com o hábito cinema (MACIEL, K., 2009). A 

situa­«o cinema n«o ® mais a mesma, o ñlugarò do cinema n«o ® mais o mesmo. Os 

palácios cinematográficos entram em xeque na contemporaneidade. Ainda há espaço 

para esses cinemas nas ruas? Esquecemos aquelas salas? Esquecemos parte delas...  

Nosso palácio cinematográfico nada mais é do que uma das vertentes mais 

marcantes daquela categoria de cinemas encontrados nas ruas das cidades, sobretudo 

entre as décadas de 1920-1950. ñLocalizados em centro de terreno ou em §reas 

valorizadas como as esquinas dos centros dos bairros [...], vão contribuir para a 

consolidação desses espaços urbanos, como 

polos atrativos das populações fixa e 

flutuante (COSTA, 2011, p. 59). Os 

palácios cinematográficos cariocas 

sofreram notada influ°ncia das ñcatedrais 

do cinemaò norte-americanas, ños famosos 

ópicture palacesô [...], pal§cios 

especialmente constru²dos para cinemaò, 

                                                 
3
 Os music-halls ingleses, os cafés-concerto franceses e os vaudevilles e smocking concerts americanos. 

Podemos incluir aqui também as penny arcades norte-americanas (chamadas Kermesses, na França) ï 

salas contendo uma variedade de máquinas de entretenimento movidas a moedas (SADOUL, 1983). 
4
 Na categoria ñpequenos e simplesò cinemas podemos alocar tamb®m os famosos nickelodeons (1905-

1909) norte-americanos. 
5
 Complexos contendo várias salas de exibição concentrados, em geral, em shopping centers. Geralmente 

associados a um plano de exportação do produto cinematográfico norte-americano. Os multiplex oferecem 

uma ñotimiza­«o total do espa­o, oferta m¼ltipla de filmes, economia de escala na administra­«o, projeto 

inteligente de automação, oferta de serviços adicionais, além de uma pulverização do risco de fracasso de 

bilheteria (devido à possibilidade de manutenção de um título em cartaz por um tempo maior) e a alta 

rotatividade entre as v§rias salasò (ALMEIDA; BUTCHER, 2003, p. 65). 
6
 A diferenciação entre multiplex e megaplex está geralmente associada ao número de telas que compõem 

o complexo. Assim, quando o conjunto de cinemas ultrapassa 20 salas de projeção costuma ser 

denominado megaplex (MELNICK; FUCHS, 2004). 

1. Capitol Theater (NY/USA), de Emil M. Mlinar 

(Fonte: Thomas W. Lambôs Architect office, 1919) 
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que, por sua vez, buscaram inspiração europeia, possivelmente na Ópera de Paris, para 

criar seus primeiros movie palaces. Na cidade de Nova York, já em 1919, abrem-se as 

portas do Capitol (5.300 lugares), que além de denotar a grande importância da 

atividade cinematográfica, promove ainda ña credibilidade e a solidez do novo meio de 

ent«oò (VIEIRA, PEREIRA, 1983, p. 51-52, grifo dos autores). No Brasil, alguns desses 

novos e amplos cinemas ficaram mesmo conhecidos como ñelefantes brancosò. 

Introduzidos no Rio de Janeiro a partir de 1925 ï quando da implantação da Cinelândia 

na paisagem da zona central carioca, pelo empresário espanhol Francisco Serrador ï, 

foram assim apelidados devido ao tamanho exagerado, à coloração de cimento caiado 

que ostentavam à época de sua inauguração apressada (GONZAGA, 1996) e ao seu 

insucesso inicial. Palácios do cinema
7
 que passaram a ser dispostos pelas vias públicas 

da cidade, dotados de uma arquitetura eclética, mas tendendo para uma predominância 

art déco (a partir dos anos 1930), viabilizando uma tentativa de definição das 

características formais básicas do palácio cinematográfico tradicional ï ñ[...] Bastava 

passar na cal­ada: a porta do cinema j§ era um filmeò (AVELLAR, 1996, p. 9). 

Hoje parece que a sala de cinema quase deixa de ser um elemento integrante do 

espetáculo. A importância conferida à tecnologia atualmente traz a constatação de que 

os ñgrandes templos [...] de ainda ontem foram substituídos por novos espaços limpos, 

retos, lisos, [...] quase um laboratório de pesquisas, cabine de nave espacial, centro 

cir¼rgicoò (AVELLAR, 1996, p. 10) ï 

cinemas sem fachada. Assim, as salas 

de exibição de filmes situadas no 

interior de shopping centers ou grandes 

complexos de salas de exibição 

construídos em anexo a outros 

comércios tornam-se predominantes no 

cenário exibidor atual. A capital 

fluminense guarda ainda memórias do 

palácio cinematográfico de outrora, ñque mesmo descolorido e apagado mantém acesa a 

lembrança das colunas, mármores, lustres, escadarias e tapetes, das cortinas e luzes 

                                                 
7
 Em oposição aos palácios do cinema ï palácios cinematográficos, picture palaces ou movie palaces ï

podemos ressaltar a presença dos chamados poeiras (ou poeirinhas), que são salas de cinema mais 

simples, pequenas e populares que necessitam de maiores cuidados de manutenção, higiene e 

investimentos. Segundo Gonzaga (1996), a expressão poeira solidifica-se e passa a indicar a decadência 

da qualidade geral do espetáculo cinematográfico.  

2. UCI New York City Center (Barra da Tijuca/RJ) 

(Fonte: site TimeOut, 2012) 
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coloridas em volta da tela, dos bilheteiros e dos lanterninhas uniformizados [...] e do 

prefixo sonoro que anunciava o começo da sess«oò (AVELLAR, 1996, p. 9); 

remetendo-nos a um ritual diferente do experimentado nas salas do século XXI. Os 

suntuosos templos do Centro do Rio de Janeiro exibiam grandes produções estrangeiras, 

havia traje obrigatório para adentrar seus recintos, tapetes vermelhos e um clima de 

pompa nas salas de espera. Os contornos econômicos e culturais do município, 

refletidos nos hábitos dos cariocas, têm participação decisiva na diferenciação dos 

palácios cinematográficos como elementos ou conjuntos de elementos relacionados à 

frequentação de determinados grupos sociais.  

Segundo Gonzaga (1996), a primeira sala de cinema que representa realmente a 

entrada da cidade do Rio de Janeiro na era dos grandes palácios cinematográficos é o 

Palácio-Teatro (ex - Palace-Theatre) ï reformado por Serrador para um público de 

1.900 pagantes ï, inaugurado em treze de março de 1929, na Rua do Passeio, números 

38/40. No entanto, para Vieira e Pereira (1982; 1983) já a partir da construção do 

primeiro cinema da Cinelândia carioca a cidade ingressa na era dos movie palaces ï 

iniciada, nos Estados Unidos, desde 1911 e que vai atingir seu ponto máximo de 

introdução entre os anos de 1926-1928 (NAYLOR, 1981, p. 216-218). No entendimento 

desses últimos autores brasileiros, então, o Capitólio (23/05/1925) ï localizado na Praça 

Floriano, 51, Centro ï com seus 1.300 lugares, representa o ponto de partida para a 

entrada do Brasil nos novos padrões dos 

grandes e confortáveis cinemas norte-

americanos. Com endereços, 

arquiteturas e públicos variados os 

cinemas viveram anos gloriosos. Pouco 

mais de cem anos depois podemos 

contar raríssimos palácios 

cinematográficos dentre os 

sobreviventes. Um processo de 

apagamento que traz consequências 

para a cidade, o patrimônio cultural e o próprio parque exibidor. Aquelas salas se 

transmutaram. As salas de exibição parecem ter sua morte anunciada nas ruas para 

sobreviver nos shopping centers ï um espaço padronizado ï e nos multiplex. Da 

grandeza de uma única sala ï os conhecidos templos ou palácios cinematográficos ï se 

fizeram multisalas. A arquitetura dos cinemas se modifica drasticamente. Essas e outras 

3. Capitólio, Pathé, Glória e Império, década de 1930 

(Fonte: Cinema é magia, 2008) 
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tantas questões são suscitadas pelos pequenos vestígios das antigas salas ainda 

encontrados em nossa paisagem urbana. Ou por cinemas reformados que insistem em 

sobreviver no asfalto. Ou ainda por salas que teimam em nascer nas ruas indo na 

contramão do confinamento dos shopping centers, dos complexos multiplex. 

A maior parte dos palácios cinematográficos foi vendida e virou outra coisa: 

como o Carioca, o Olinda e o América, localizados na Praça Saenz Peña ï no bairro da 

Tijuca, Zona norte do Rio de Janeiro ï, que chegou a ser conhecida como a ñSegunda 

Cinelândia Cariocaò (FERRAZ, 2009, p. 88), devido à sua importância como pólo 

exibidor na cidade até a década de 1980. Algumas poucas salas ainda permanecem 

fechadas aguardando seu destino incerto: como o Metro Boavista (1969) e o Plaza 

(1935) ï ambos situados na Rua do Passeio, Centro ï ou o Vaz Lobo (1940) ï alocado 

no subúrbio de mesmo nome e cuja associação de moradores briga na justiça para 

manter de pé. Em número infinitamente mais reduzido temos edifícios que figuram 

dentre os cinemas reformados: como o Odeon
8
 (1926) ï ou Odeon Petrobras ï, que 

ainda habita a Cinelândia carioca. Não temos novas salas desse formato inauguradas nas 

ruas.  

Em notícia veiculada no início do ano de 2012, o site do jornal O Dia informou 

que a Subsecretaria de Patrimônio Cultural da Secretaria Municipal de Cultura do Rio 

de Janeiro estaria providenciando um 

levantamento de custos, atendendo ao 

pedido da Rio Filme
9
, com o objetivo de 

reabrir, até o final de 2012, cinco 

palácios cinematográficos, dentre 

algumas outras salas urbanas em 

subúrbios cariocas. Segundo a matéria 

intitulada ñUm final feliz para cinemas 

de ruaò, de Francisco Edson Alves, serão 

reabertos e terão sua administração 

                                                 
8
 O empenho da Petrobrás em reabrir o Odeon pode ser considerado um marco do ñrenascimentoò de um 

antigo palácio cinematográfico. Aberto em 1926 ï e reaberto em 2000 ï o cinema Odeon contou com o 

decisivo patrocínio da BR Distribuidora e da Prefeitura do Rio de Janeiro. O cinema hoje é responsável 

por atividades que movimentam o cenário cinematográfico carioca. Palco de maratonas e festivais.  
9
 Empresa Distribuidora de Filmes S.A., pertencente à Prefeitura do Rio de Janeiro, vinculada a Secretaria 

Municipal de Cultura, atuando nas áreas de distribuição, apoio à expansão do mercado exibidor, estímulo 

a formação de público e fomento à produção audiovisual carioca (RIOFILME, 2012). 

 

4. Cine Olaria (1974) 

(Fonte: Carlos Ivan - Agência O Globo, 2012) 
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gerida por uma empresa privada do ramo cinematográfico: o Cine Rosário (em Ramos), 

o Guaraci (em Rocha Miranda), o Cine Santa Alice (no Engenho Novo), o Olaria (ex-

Santa Helena) e o Vaz Lobo (ALVES, 2012) ð esses últimos batizados com os próprios 

nomes dos bairros que os abrigam. Os espaços devem transformar-se em centros 

culturais ou estabelecimentos cinematográficos multisalas. Porém dados mais recentes, 

de junho de 2012, informam que as negociações tem sido concentradas nas salas que 

encontram-se desocupadas e sem uso, nesse caso: Vaz Lobo (1940), Olaria (1942; 

1974) e Guaraci (1954). Segundo Sérgio Sá Leitão ï presidente da RioFilme ï os casos 

dos cines Vaz Lobo e o Guaraci ñv«o demandar mais tempo, porque ainda vamos 

decidir se compraremos os im·veis ou faremos a desapropria­«oò. O Olaria pertence ao 

Grupo Severiano Ribeiro, cujo presidente ï Luiz Severiano Ribeiro ï estuda uma 

parceria com a Prefeitura do Rio de Janeiro. Essas iniciativas estão sendo facilitadas 

pelo Decreto 7.729/2012, sancionado pela Presidente Dilma Rousseff, que regulamenta 

o Cinema Perto de Você
10

 e o Recine ï regime tributário especial, que tem por objetivo 

estimular a exibição de filmes no país. A partir desse decreto, inaugurar ou reformar um 

cinema no Brasil pode ficar até 30% mais barato (SOARES, 2012). 

Vasculhamos o processo de extinção dessas salas de cinema das calçadas da 

cidade e tentamos recuperar o impacto dessa mudança na configuração do espaço 

citadino em derredor daqueles prédios. A arquitetura remanescente, fotos, um letreiro no 

alto de uma fachada... Trabalhamos através dos vestígios
11

 deixados pelos antigos 

palácios do cinema, memórias inscritas no texto da cidade. Para Lévinas (1993, p. 65), 

ño vest²gio ® a inser­«o do espaço no tempo, o ponto em que o mundo se inclina para 

um passado e um tempo.ò Nossos vest²gios, doravante chamados vestígios 

cinematográficos ï expressão cunhada em nossa pesquisa para designar o tipo particular 

de vestígio relacionado aos indícios de vida dos antigos palácios cinematográficos nas 

ruas do Rio de Janeiro associada diretamente ao termo cinematógrafo, que nos 

primórdios do cinema denominava o aparelho de projeção e, posteriormente, passa a 

                                                 
10

 O programa Cinema perto de você é um projeto dedicado a construção de salas de exibição 

cinematográfica em cidades com mais de 100 mil habitantes e devem ser priorizados bairros com vocação 

de atrair moradores de localidades adjacentes. A atuação do Cinema perto de você ï projeto do governo 

federal, anunciado em novembro de 2009 ï, que produziu, até o momento, somente um multiplex (seis 

salas) em Sulacap (zona oeste do Rio de Janeiro) ï o Cine 10 Sulacap (MIRANDA, 2011) ï e três salas 

de exibição dentro do Centro Cultural João Nogueira (ex-Imperator), prova que os incentivos públicos 

para a construção de salas de cinema na área urbana ainda parecem caminhar a passos lentos. 
11

 Do latim vestigium (s®culo XVI), como sin¹nimo de rastro, pegada, pista (CUNHA, 2010). Os ñsinais 

deixados pelos povosò (FIGUEIREDO, 2004, p. 261). 
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nomear as próprias salas de exibição (como, por exemplo, Cinematógrafo Parisiense
12

) 

ï, podem ser indicados pela lembrança de um único frequentador desses cinemas, por 

um nome na entrada de um prédio, uma maçaneta, alguns canhotos de ingresso ou, até 

mesmo, pelos poucos cinemas que ainda habitam as ruas da cidade: modificados, 

renovados, fechados, abandonados. Segundo Pomian (2000, p. 508), o vestígio pode ser 

tido como ñ[...] qualquer fragmento de um ser ou de um objecto inanimado que, tal 

como a imagem objectiva, pode ser transmitido de indivíduo para indivíduo, de geração 

para gera­«oò. Investigamos, sobretudo, as marcas das velhas edifica­»es dos movie 

palaces que ainda permanecem no cenário urbano carioca. Vivenciando plenamente 

nossa atual experiência, a experiência da perda (BENJAMIN, 1994), procuramos 

percorrer as ruas atrás de indícios dessas salas de exibição cinematográfica do passado, 

do presente... Do futuro? Para Benjamin (1994, p. 229-230), tanto o passado quanto o 

presente se projetam, num ñsaltoò, para o futuro. £ o ñsalto do tigreò. Uma viagem, a 

passos largos e ligeiros, que corta o espaço urbano do Rio de Janeiro indo ao encontro 

dos mais distintos vestígios cinematográficos inseridos na paisagem citadina. São 

construções inteiras, ruínas, monumentos, artefatos diversos (ou partes deles), 

lembranças (relatos orais ou escritos), documentos impressos (jornais, revistas, 

prospectos, notícias) e iconográficos, arquiteturas (prédios, espaços, edificações, 

fachadas)e nomeações (nomes de edifícios e logradouros, letreiros de cinema, inscrições 

outras).  

Uma memória dos palácios cinematográficos do Rio de Janeiro deve, 

necessariamente, problematizar esses vestígios cinematográficos como documentos e 

como elementos constituintes de um patrimônio cultural da cidade. A carga intencional 

direcionada para a manutenção de um conjunto de vestígios, sem engessamento dos 

rastros selecionados, pode operar na preservação daquelas salas de cinema. Na verdade, 

o documento vestígio cinematográfico se estende para além dos atributos da forma e do 

conteúdo, contemplando outras importantes características inerentes ao conceito de 

documento na acepção de Dodebei (2001, p. 60-65). Para a autora, os documentos são 

objetos de estudo da memória social. O vestígio, enquanto documento, deve ser 

encarado como uma construção que congrega as propriedades de singularização, 

virtualização e significação. Vestígios cinematográficos são documentos para a 

                                                 
12

 O Cinematographo Parisiense (1907) foi uma das primeiras construções erguidas na cidade do Rio de 

Janeiro para abrigar salas de cinema. Situava-se no lado esquerdo da Avenida Central ï atual Rio Branco, 

onde hoje temos o prédio do Teatro Glauce Roche, em frente ao Edifício Avenida Central (GONZAGA, 

1986). 
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construção de uma memória dos movie palaces cariocas. Algo nessas ruínas, memórias, 

arquiteturas, nomes conectam intimamente os palácios cinematográficos ao espaço 

citadino que os acolhia (ou ainda acolhe). A relação entre os vestígios e os movie 

palaces aos quais eles denotam pode ser estabelecida através de um vínculo espacial na 

configuração urbana. Segundo Vera Dodebei (2001, p. 61), ña forma­«o de conjuntos de 

registros para espelhar a s²ntese de aspectos de determinada cultura ou culturas [é] ® 

representada pela intencionalidade na localização de vestígios, artefatos, textos, objetos, 

monumentos, com o intuito de interpretar os fatos históricos e sociaisò. A 

intencionalidade, então, aparece como elemento fundamental na articulação do vestígio 

cinematográfico ï marca deixada por um antigo palácio do cinema no texto da cidade ï 

com o palácio cinematográfico rastreado. 

Numa busca investigativa em torno da concepção de novas instâncias de 

documentação e patrimonialização ï procuramos pensar a questão dos palácios 

cinematográficos numa configuração documental em suas extensões e integrações ao 

nível do patrimônio material ï arquiteturas, ruínas ï e do imaterial ï cartografias, 

memórias; entendendo tanto os elementos de ordem material quanto imaterial como 

dois lados complementares de uma mesma moeda chamada patrimônio cultural. A 

noção de patrimônio material, muitas vezes chamado patrimônio de pedra e cal, 

abrange as concepções mais tradicionais de preservação. Nessa categoria estão os 

aspectos físicos dos bens patrimoniais (GONÇALVES, 2009), sendo o tombamento um 

dos mecanismos privilegiados de atuação de organismos público para ações de 

salvaguarda. Comparativamente ao número de palácios cinematográficos que o 

município do Rio de Janeiro já abrigou ï em torno de 60 cinemas ï, temos ainda poucas 

notícias do reconhecimento dessas salas de espetáculos como parte integrante do 

patrimônio cultural institucionalizado de nossa cidade. E o tombamento desses cinemas 

não significa o resguardo do bem por completo ï protege, muitas vezes, somente a 

fachada ou até mesmo a edificação inteira, mas não garante a presevação do uso daquele 

cinema enquanto cinema. Segundo a Constituição Federal Brasileira
13

 ï apesar do 

                                                 
13

 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ï Título VIII: Da Ordem Social ï 

Capítulo III: DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO ï Seção II: DA CULTURA, Art. 216 

ï Constituem Patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 

grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: [...]; V ï os conjuntos urbanos e sítios 

de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. § 1º - O 

poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, 

por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 

acautelamento e preservação (BRASIL, 2006). 
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exposto no texto do Artigo 216, V, § 1º ï o tombamento de um bem imóvel para 

demarcar sua finalidade às atividades artístico-culturais somente deve ser concedido 

com vistas à preservação desse bem por meio de desapropriação. O chamado 

ñtombamento de usoò n«o ® reconhecido pela Uni«o como um instrumento v§lido de 

conservação (BRASIL, 2006). Ressaltamos o caso do Cine-Teatro Brasil (1932-1999) ï 

localizado em Belo Horizonte/MG, à Praça Sete de Setembro, no encontro entre as 

avenidas Afonso Pena e Amazonas ï, que gerou singular jurisprudência
14

sobre a 

inconstitucionalidade do ñtombamento de usoò atrav®s da indica­«o da modalidade de 

desapropriação como a via adequada para preservação do fim utilitário de um imóvel 

tombado e em defesa do direito individual da propriedade. (SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL, 2000). Podemos atestar também, na dissertação de William Souza (2009), 

sobre a memória do Cine Palácio Campo Grande, o desejo de um grupo de moradores 

do bairro, mobilizado em função do tombamento, de preservar tal cinema como cinema. 

Esses moradores de Campo Grande consideravam que o ato de tombamento do prédio, 

pelo poder público municipal, poderia impedir o fim do cinema. Em seu entendimento 

tombar era manter, nesse caso, o uso do Cine Palácio ainda como sala de exibição de 

filmes. O que, efetivamente, não ocorreu. Quando o processo de tombamento tem início, 

no local já funciona uma sede da Igreja Universal do Reino de Deus (IURD) e assim 

permanece
15

. O tombamento mantém as características físicas da construção
16

, mas não 

garante o uso que dela se faz.  

ñA noção de patrimônio cultural imaterial permitiu destacar um conjunto de 

bases culturais que, até então, não era oficialmente incluído nas políticas públicas de 

patrimônio orientadas pelo critério de excepcional valor artístico e histórico do bem a 

ser protegidoò (IPHAN, 2006, p. 17). Essa noção presume um aspecto mais geral e 

antropológico do patrimônio cultural: a prática oral, a experiência tradicional, os 

saberes, os códigos de valores e as expressões artísticas ñtornaram-se expressões 

fundamentais na identidade cultural dos povos, constituindo-se objeto de fomento de 

políticas públicas nesse setorò (IPHAN, 2006, p. 17). Ainda acerca da imaterialidade do 
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 RE 21.9292, Rel. Min. Octavio Gallotti, julgamento em 7-12-1999, Primeira Turma, DJ de 23-06-2000 

(DJ, 2000). 
15

Segundo o Professor Luiz Gonzaga Assis de Luca (entrevista pessoal), as igrejas evangélicas costumam 

divulgar a eminência do aluguel de prédios de antigos cinemas de rua com a finalidade de forçar o 

tombamento e desvalorizar o imóvel (cujos valores de indenização são apontados em perícia oficial) para, 

logo em seguida, comprá-lo a preços menores (GONZAGA, 2011a). 
16
ñArt. 1Ü - Fica tombado provisoriamente, nos termos do art. 5º da lei nº 166, de 27 de maio de 1980, o 

imóvel situado na Rua Augusto de Vasconcelos, nº 139 no bairro de Campo Grande, bem como as 

caracter²sticas que o identifiquem como espa­o cinematogr§ficoò (RIO DE JANEIRO, DO, 3 abr. 1991).   
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patrimônio, José Reginaldo Santos Gonçalves, previne que ñdiferentemente das 

concepções tradicionais, não se propõe o tombamento dos bens listados nesse 

patrimônio. A proposta é no sentido de óregistrarô essas práticas e representações e de 

fazer um acompanhamento para verificar sua permanência e suas transformaçõesò 

(2009, p. 28, grifo do autor). Seguimos nessa intenção patrimonializadora de 

documentar e observar a evolução dos movie palaces na paisagem citadina do Rio de 

Janeiro. Não propomos aqui o tombamento desses antigos edifícios cariocas e sim o 

registro de sua existência e do ritual de frequentação a ela relacionada para que essa 

parcela tão importante de nosso circuito exibidor, e porque não dizer, de nosso 

patrimônio cultural, seja recuperada e transmitida às futuras gerações. 

Nossos estudos atuam ainda sobre as formas de colecionismo como experiência 

social que pretende catalogar e traduzir certos rastros de nossa memória social. 

Coletados ï através de imagens, palavras, recordações, apagamentos e artefatos diversos 

ï no espaço urbano da cidade do Rio de Janeiro esses rastros ñapresentam um arranjo e 

um ordenamentoò resumido na representa­«o de uma mem·ria dos palácios 

cinematográficos. Tanto a cidade como a própria pesquisadora-colecionadora
17

 ñs«o 

interlocutores a presentificar a mem·riaò desses cinemas apagada, ñlutando contra a 

dispersão das coisas e o esquecimento. Os objetos catalogados a espera de um 

reencontro temporal e identit§rio atestam essa lutaò (RIBEIRO, 2006, p. 3). Os palácios 

cinematográficos ressaltam as evidências de uma correspondência entre a nossa 

memória individual e a memória social na tradição citadina. Esse vínculo pode ser 

considerado a partir das lembranças (e esquecimentos), repletas de significados, que 

erigimos das narrativas que elas exprimem e das estruturas que as colocam em ordem, 

as motivam ou podem até modificá-las. 

 

Se é verdade que no campo da memória atua a seleção dos momentos 

do passado e não o seu total arquivamento, ou seja, a memória só 

existe ao lado do esquecimento, por outro lado, cabe [é] a cada um 

de nós ï não negar ou denegar os fatos, mesmo os mais catastróficos. 

Como na figura do catador de trapos que Benjamin identificava com a 

do historiador: devemos salvar os cacos do passado sem distinguir os 

mais valiosos dos aparentemente sem valor; a felicidade do catador-

colecionador advém de sua capacidade de reordenação salvadora 

                                                 
17

 Denominação dada pela professora Edlaine Gomes para identificar o nosso papel neste trabalho, que 

extrapola as atribuições de um mero colecionador. Como reiterou também a professora Cornelia Eckert, 

para quem o nosso desempenho aqui vai além dos limites da coleção pelo acréscimo da análise crítica 

conferida ao trabalho acadêmico-científico (ambos os pareceres foram proferidos em banca de 

qualificação, junho/2011). 
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desses materiais abandonados pela humanidade carregada pelo 

ñprogressoò no seu caminhar cego (SELIGMANN-SILVA, 2003, p. 

77). 

 

Nosso campo de pesquisa restringe-se aos palácios cinematográficos cujos 

prédios ainda existem (ou existiram) no perímetro interno do município do Rio de 

Janeiro ï ou na área delimitada pela antiga Capital Federal (1891-1960) ï sem abranger 

a região considerada como Grande Rio, num período de tempo compreendido entre os 

anos de 1925 e 1959. Usamos esse recorte temporal como parâmetro metodológico um 

tanto quanto maleável, já que nossa meta não é restringir um período da história da 

exibição cinematográfica carioca e sim as especificidades de um tipo particular de sala 

de cinema: os picture palaces do Rio de Janeiro. Apontamos o fato de não podermos 

realizar um estudo completo. Uma pesquisa assim escaparia ao objetivo primordial 

deste trabalho. Além de demandar uma extensão tempo e recursos não disponíveis nesse 

momento. Acreditamos ainda haver muitas lacunas a preencher na pesquisa do tema. 

Trabalhamos numa sistematização parcial, que almeja, sobretudo, suscitar aportes e 

aprimoramentos futuros. A maior parte das fontes diretas já não está mais disponível, ou 

seja, grande parte dos prédios não existe mais. Nossos depoimentos, na grande maioria 

dos casos, são retirados das páginas de crônicas publicadas ï por jornalistas, escritores, 

exibidores, pesquisadores, espectadores ï à época de plena atividade dos palácios 

cinematográficos na paisagem urbana carioca. Daqui saem a maior parte das opiniões, 

relatos e críticas que usamos para pontuar nossos capítulos. Isto é, esse projeto demanda 

uma original pesquisa apoiada em alguns relatos de cronistas da vida sociocultural da 

cidade do Rio de Janeiro e que, em um ou outro momento, abordam os palácios 

cinematográficos ï sua inauguração, arquitetura, frequentação dentre outros assuntos ï 

em seus textos. O caráter cíclico da trajetória dos cinemas cariocas oferece um terreno 

fértil para a publicação de escritos diversos: crônicas, críticas, matérias, relatos, 

artigos... Memórias. Encontramos, desde os anos 1920 até a década de 1950, inúmeros 

interlocutores ávidos a conversar conosco sobre o meio exibidor do Rio de Janeiro. 

Sempre prontos a presentificar essa memória (RIBEIRO, 2006), os depoimentos desses 

atores ï escritores, artistas, pesquisadores, técnicos cinematográficos, empresários... 

Espectadores ï por nós recolhidos em jornais, revistas, livros ou obras audiovisuais 

simulam entrevistas feitas numa espécie de máquina do tempo. Nessas, entramos em 

contato (na maioria das vezes, lemos) com importantes relatos que discorrem sobre 

momentos marcantes da trajetória do cinema carioca e brasileiro no instante mesmo em 
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que aquelas pessoas vivenciavam aquela experiência e trazemos essas memórias para o 

nosso presente. E, por fim, como os registros existentes sobre o assunto são tão vastos e 

dispersos optamos por desenvolver um trabalho de revisão bibliográfica apoiado nos 

dados dos cinemas de rua já levantados por trabalhos anteriores ï uma forma, ao 

mesmo tempo, de homenagear a pesquisa exaustiva de importantes autores brasileiros e 

facilitação de nosso estudo, que ancorado nessas informações tem a oportunidade de 

partir para novas etapas e questionamentos ï, dentre os quais mencionamos os mais 

relevantes a seguir. Em Palácios e poeiras: 100 anos de cinemas no Rio de Janeiro 

(1996), Alice Gonzaga nos apresenta um esforço concentrado na tentativa de fazer um 

grande levantamento de salas de exibição (1896-1995), deixando claro, no entanto, seu 

car§ter ñprovis·rio e incompletoò (p. 271) advindo da pesquisa baseada em fontes 

secundárias e pela quase impossibilidade de realização de um trabalho completo por 

conta das enormes mudanças ocorridas ao longo do processo de existência dos cinemas. 

No seu projeto de pesquisa Espaços do sonho: arquitetura dos cinemas do Rio de 

Janeiro ï 1920-1950 (1982) e pesquisa apresentada à Embrafilme Espaços do sonho: 

cinema e arquitetura no Rio de Janeiro (1983), João Luiz Vieira e Margareth Campos 

Pereira, introduzem uma fundamental discussão sobre o espaço arquitetônico sala de 

cinema em sua considerada fase áurea ï ®poca de ñgrande produ­«o cinematogr§fica, 

acompanhada de crescimento e maior cuidado com a exibi­«oò (p. 8) ï entre os anos 

vinte e cinquenta do século XX
18

. Com Arquitetura do espetáculo: teatros e cinemas na 

formação da Praça Tiradentes e da Cinelândia (2000), de Evelyn Furquim Werneck 

Lima, verificamos como a presença de um teatro ou cinema pode ter sido marcante para 

o desenvolvimento do espa­o p¼blico de uma pra­a, localidade ou bairro inteiro, ñque 

assumiram papel de pólos de lazer, onde o indivíduo participava da vida pública, fosse 

nos jardins, fosse nos inúmeros teatros e, mais tarde, cinemas implantados em seus 

arredoresò (p. 19). A partir de Salas de cinema art déco no Rio de Janeiro (2011), 

Renato Gama-Rosa Costa nos coloca em contato com uma tendência de identificação 

arquitetônica com a estética Art Déco replicada por muitos palácios cinematográficos 

entre as décadas de 1930-1940, num misto de ñapego ¨ tradi­«o do luxo europeu, o 

glamour de Hollywood e a modernidade do entre-guerras surgida nos Estados Unidos 

[...]ò (p. 22). Na área audiovisual sublinhamos o documentário Rio de cinemas (2000), 

que recupera em som e imagem parte de nosso circuito exibidor de rua. A exibição 
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Algumas partes dessa pesquisa, desenvolvida dentro do Projeto Cinetema (Embrafilme), foram 

publicadas na edição de agosto da revista Filme Cultura (1986). 
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cinematográfica é assunto ainda das publicações históricas trazidas pelas revistas A 

scena muda (1921-1955) e Cinearte (1926-1942), pela bibliografia advinda da pesquisa 

realizada em nosso estágio de doutoramento no exterior (março-julho/2012), além de 

outros trabalhos pontuais sobre determinados cinemas, bairros ou áreas de concentração 

de salas de exibição cariocas e de outros grandes centros urbanos brasileiros. 

Salientamos também o crescente número de notícias veiculadas pela mídiaï 

especialmente em jornais ï nos últimos anos
19

 sobre os cinemas localizados nas ruas. 

Uma discuss«o a respeito de um ñestado de coisasò das salas de cinema nas vias 

públicas. De alguns poucos anos para cá temos visto surgir certo número de matérias 

que têm em comum, de uma forma ou de outra, a escassez de cinemas nas ruas do Rio 

de Janeiro e do Brasil: a possibilidade de retorno de uma sala trancada, mais um cinema 

de rua
20

 fechado, um novo proprietário para uma sala abandonada, um grande cinema 

transformando-se em centro cultural, a construção de um novo cinema têm sido 

assuntos recorrentes na imprensa fluminense ï seja em pequenas notas ou em matérias 

completas de primeira página de cadernos culturais. É nítida a impressão de que a 

questão dos cinemas de rua parece bater à nossa porta a todo o momento. Discutir o 

processo de extinção dos palácios cinematográficos do espaço urbano e seus reflexos 

para a nossa memória, cidade, acervos e patrimônio cultural tem se tornado relevante na 

sociedade atual.  

Necessário esclarecer, também, que colecionamos um contingente significativo 

de palácios cinematográficos (ou de seus vestígios) que podem representar suportes de 

uma memória dessas salas de exibições cinematográficas da capital carioca e 

escolhemos o Odeon Petrobras como um estudo de caso, amparando-nos numa análise 

mais específica da problemática da patrimonialização desses objetos no espaço urbano 

do Rio de Janeiro. Para tanto identificamos algumas categorias básicas ï ñaqueles ainda 

cinemas e em funcionamentoò; ñaqueles ainda cinemas e fechadosò; ñaqueles não 

mais cinemas e outros usosò e ñaqueles cinemas que viraram apenas lembran­aò ï, 

que nos auxiliam a selecionar, classificar, reunir e expor um conjunto qualitativo de 

palácios cinematográficos e/ou de seus vestígios; possibilitando assim, em uma 

generosa amostragem, uma apreciação mais adequada a nossas ambições. Os movie 

palaces podem estar completamente extintos daqui a alguns anos. Aqui vemos a 

                                                 
19

Somente no segundo semestre do ano de 2012 foram veiculadas, aproximadamente, 10 (dez) matérias 

sobre salas de cinema nas ruas do município no O Globo ï um dos jornais de maior tiragem no país. 
20

 Ou cinema de calçada (ZANELLA, 2006). 
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possibilidade de proceder a uma arqueologia dessas salas, no intuito de conservar uma 

memória de frações do espaço urbano que as abriga (ou abrigava) e do ritual de 

frequentação que as acompanha (ou acompanhou). Procuramos desenvolver um trabalho 

que visa contribuir para uma memória do cinema, da exibição cinematográfica e das 

salas de cinema cariocas. 

Sob a luz da memória social, e em especial em suas intersecções com a área do 

patrimônio, desenvolvemos um estudo sobre a memória dos palácios cinematográficos. 

Aproveitamos um terreno tão fértil para a produção e a recuperação de informações e 

imagens desse segmento dos nossos cinemas que habitava (ou habita) as ruas, nosso 

circuito exibidor tradicional. Os principais conceitos e ferramentas teóricas mobilizados 

em nosso trabalho referem-se, sobretudo às configurações de patrimônios como práticas 

sociais que apontam para a indexação e representação de frações da memória social. 

Maurice Halbwachs (1877-1945), um pensador à frente de seu tempo, nos ampara, mais 

especialmente, na reconstituição de determinados aspectos de nossa vida social num 

período de tempo que se estende entre primórdios do cinema e a década de 1940. Um 

momento de contiguidade entre a data de fundação oficial da área da memória social 

(início do século XX) e do nascimento do primeiro cinema
21

 (1894-1915). O 

desenvolvimento de ambos os campos culminam com uma fase de apogeu do cinema 

mundial (décadas 1920-1950) e a publicação dos manuscritos de Maurice Halbwachs ï 

especialmente o livro póstumo, A memória coletiva. Parece fundamental também uma 

aproximação com questões ligadas a importantes trabalhos de Walter Benjamin (1892-

1940) ï igualmente contemporâneo à gestação, nascimento e primeiros passos do 

cinema ï, especialmente àqueles ligados à área da comunicação, cidade e memória por 

uma relação mais íntima com nossa abordagem temática; oferecendo-nos ferramentas 

essenciais para a compreensão de manifestações artístico-tecnológicas contemporâneas 

ï com particular destaque para as artes audiovisuais. Benjamin tem uma proposta de 

arte contemporânea. E já antecipa alguns aspectos inerentes a uma cultura midiatizada. 

Andreas Huyssen, interlocutor das áreas de mídia e memória social, é peça 

fundamental em nossa pesquisa justamente por suscitar um debate entre os estudos dos 

meios de comunicação de massa e das reminiscências. Em Huyssen, ñA mem·ria vivida 

é ativa, viva, incorporada no social ï isto é, em indivíduos, famílias, grupos, nações e 
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Em Flávia Cesarino Costa (2005), o primeiro cinema (do inglês, early cinema) compreende filmes e 

práticas a eles ligadas entre 1894 e 1908. Porém, early cinema também pode referir-se às duas primeiras 

décadas da atividade cinematográfica: período não narrativo (1894 a 1908) e período de narratividade 

crescente (1908 a 1915).  
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regiões. Estas são as memórias necessárias para construir futuros locais diferenciados 

num mundo globalò (HUYSSEN, 2000, p. 36-37). Além da grande contribuição desses 

autores e de suas ideias separadamente para nosso trabalho, a proposta de um diálogo 

teórico pode ensejar uma relação mais aprofundada entre eles. Mesmo não tendo 

coexistido num mesmo contexto espaço-temporal, os pensamentos de Huyssen e 

Halbwachs analisando objetos confluentes em épocas diversas constitui importante 

contribuição para nossos estudos na medida em que atravessam fases distintas da 

problemática em questão. Nossas reflexões sobre a memória, a história e o 

esquecimento encontram ressonância em escritos de Márcio Seligmann-Silva (2003) ï 

uma contribuição significativa para se pensar o esquecimento como ato fundamental 

para o plano da memória social. Memória é, ao mesmo tempo, esquecimento e 

lembrança. É sempre uma construção do presente. A memória cria, recria. A memória 

compreende invenção e criação. Para Seligmann-Silva, ñassim como devemos nos 

'lembrar de esquecer', do mesmo modo não devemos esquecer de lembrarò (2003, p. 62, 

grifos do autor). O próprio autor já articula uma revisitação a conceitos trabalhados por 

Walter Benjamin em alguns de seus textos. O que, a exemplo do que mencionamos logo 

acima sobre nossa iniciativa de confrontar (no melhor sentido da palavra) Huyssen e 

Halbwachs, nos parece aqui também muito bem-vinda. Esse diálogo com Benjamin faz 

parte de algumas pesquisas de Seligmann-Silva como uma releitura de certas ideias 

daquele autor à luz dos fenômenos experimentados na contemporaneidade. 

 

O verdadeiro método de tornar as coisas presentes é representá-las em 

nosso espaço (e não nos representar no espaço delas). (Assim procede 

o colecionador [...]). As coisas, assim representadas, não admitem 

uma constru­«o a partir de ñgrandes contextosò. Tamb®m a 

contempla­«o de grandes coisas do passado [é] (caso ela seja bem-

sucedida) consiste, na verdade, em acolhê-las em nosso espaço. Não 

somos nós que nos transportamos para dentro delas, elas é que 

adentram a nossa vida (BENJAMIN, 2006, p. 240). 

 

 

Por seu caráter transdisciplinar ï que conjuga importantes áreas do 

conhecimento ultrapassando os limites acadêmicos convencionalmente estabelecidos e 

abrindo os horizontes da pesquisa para diferentes disciplinas em favor do 

esclarecimento de fenômenos culturais, sociais e políticos ï acreditamos que os 

conceitos de memória social, trabalhados pelos autores acima relacionados, nos 

fornecem as principais ferramentas teóricas para o entendimento do processo de 
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extinção dos palácios cinematográficos das ruas no Rio de Janeiro. E, já que o tema 

exige uma colaboração mútua de variados campos, a aproximação com a memória 

social para analisar a implantação, crescimento, apogeu e crises dos movie palaces das 

calçadas da cidade não nos parece uma opção e, sim, uma necessidade.  

Especificamos as bases de nosso trabalho teórico, no que concerne ao que 

ressaltamos como primordial no atravessamento dos conceitos de memória social. 

Acreditamos que esses conceitos, juntamente com as configurações advindas das 

transversalidades entre memória e patrimônio calcadas, sobretudo, nas recentes noções 

do patrimônio imaterial, além do enquadramento de nosso tema nos moldes instaurados 

pela a ótica da coleção configuram os contornos mais precisos de nossa pesquisa. 

Ao discutir a questão do patrimônio cultural no espaço urbano brasileiro, os 

autores José Reginaldo Santos Gonçalves (2009) e Ulpiano Bezerra de Meneses (1998a) 

analisam as configurações patrimoniais no contexto da vida contemporânea e do espaço 

público. Com Gonçalves (2009) somos alertados a usar com cuidado a categoria 

patrimônio em diferentes contextos socioculturais. É necessário confrontar 

cautelosamente os pontos de vista do observador e do nativo. Em Meneses (1998a), os 

objetos patrimonializ§veis devem ter como fun­«o essencial ñprecisamente significar o 

tempoò. Esses artefatos ï sejam eles ñrel²quias, semi·foro
22
, objetos hist·ricosò ï têm 

um pacto com o tempo presente. Respondem aos imperativos do presente. E, é no 

presente que eles são criados ou recriados enquanto categoria de objeto.  

As coleções são consideradas a partir das pesquisas de Krzstof Pomian (1984) e 

Leila Beatriz Ribeiro (2006; 2011) ï contando aqui também com as interferências de 

Benjamin e Gonçalves, já citados anteriormente ï, que norteiam nossas discussões 

acerca do colecionismo como prática identitária. Pomian (1984, p. 53) define o objeto 

de coleção como algo que é afastado das suas atividades utilitárias habituais para 

adquirir uma nova vida dentro da coleção. O autor acredita que uma coleção pode ser 

entendida como ñqualquer conjunto de objetos naturais ou artificiais, mantidos 

temporariamente ou definitivamente fora do circuito das atividades econômicas, sujeitos 

a uma proteção especial [...] e exposto ao olhar p¼blicoò. Num outro momento, Pomian 

pondera sobre as semelhanças entre o conceito de semióforo e o de objeto de coleção, já 

que ambos são carregados de significação e destituídos de utilidade. Vêm também dos 

estudos de Pomian as noções de visível e invisível, segundo as quais, o invisível pode 
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 Segundo Pomian (1984), semióforos são objetos que não possuem utilidade, mas são dotados de um 

significado. 
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ser tido como o que está fora do fluxo temporal e/ou muito distante no espaço, enquanto 

o visível compreende somente os aspectos intrínsecos à vida material. Semelhante 

caminho passa a ser trilhado pelas narrativas informacionais de Leila Ribeiro (2005; 

2006). Suas pesquisas atuam sobre a constituição de coleções ï materiais e/ou imateriais 

ï como expressões da memória e patrimônio de grupos ou indivíduos. Com a autora 

temos a possibilidade de visualizar no espaço do considerado simbólico e imaginário a 

concretização de uma coleção sistematizada, ainda que não faça parte da ordem do 

visível ou instituído. 

 

Esse objeto aparentemente ambíguo que se legitima frente aos seus 

diversos atributos: posse, abstração, uso, funcionalidade etc. só é 

recuperado de seu estatuto abstrato atrav®s do ñsentimento de posseò, 

instituindo através dele a coisa sistematizada: a coleção. Espaço do 

triunfo do objeto, a coleção pressupõe o reordenamento do mundo 

exterior e do próprio tempo. Isso é feito através de práticas como o 

arranjo, a associação, a classificação e a manipulação de objetos que 

nos auxiliam ainda a ter o domínio das coisas que nos cercam. Ao 

atuar no nível do sagrado, o colecionismo ï relação especular e 

subjetiva ï faz com que os colecionadores, além de amar e sentir 

prazer pela posse de seus objetos, por conta de sua seriação, também o 

sintam por causa da singularidade de cada um deles que, em síntese, 

remetem ao próprio indivíduo. Possuir é uma realização privilegiada 

que se concretiza na procura, na ordem, no jogo e no agrupamento 

(RIBEIRO, 2006, p. 2). 

 

A cidade é tratada aqui como o espaço de exposição dos palácios 

cinematográficos que residem (ou residiam) nas ruas ï de seus vestígios, de sua 

memória ï como um museu de ruínas a céu aberto. Com o auxílio das arquiteturas de 

Evelyn Furquim de Lima (2000), das sociabilidades de Janice Caiafa (2007), das 

projeções de Walter Benjamin (2006) e Georg Simmel (2005), das ñimagin§rias 

urbanasò
23

 de Paulo Knauss (1999),  das etnografias de Cornelia Eckert (2010), das 

histórias de Calvino (2001; 2010) e Borges (1975) propõe-se uma análise do movie 

palace como um microcosmo de manifestações que acontecem, mais amplamente, ao 

nível da estrutura da própria cidade. Os teatros, que dão lugar aos cinemas, que dão 

lugar a outras atividades, em suas relações com o espaço urbano e a arquitetura fazem 

parte da trajetória dos palácios cinematográficos e do trabalho cuidadoso de Furquim 

(2000). E com a autora pensamos num projeto de reestruturação de áreas culturais 

degradadas na cidade, especialmente no caso do Rio de Janeiro. Através das pesquisas 

                                                 
23
O conceito de ñimagin§ria urbanaò nos remete aos objetos expostos no espa­o urbano n«o destinados ¨ 

celebração de datas, feitos ou personagens históricos da tradição da cidade ou da nação (KNAUSS, 1999). 
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de Caiafa (2007) entramos em contato com aspectos fundamentais para o entendimento 

dos fluxos urbanos: povoamento, circulação (dispersão, trânsito e acesso), densidade 

populacional, alteridade, agenciamento, privatização e dessegregação. Nas viagens da 

autora constatamos que os desígnios do cinema parecem seguir de maneira complexa a 

experiência urbana. Com Benjamin e Simmel podemos refletir sobre as raízes das 

cidades contemporâneas e os ritmos de crescimento das grandes metrópoles mundiais 

numa configuração urbano-cultural espetacularizada. Knauss (1999) nos oferece o 

conceito de ñimagin§ria urbanaò, que se mostra tão afinado com a permanência dos 

cinemas (ou de seus vestígios) nas calçadas citadinas. Em Eckert (2010), buscamos 

nossa inspiração e organização para o trabalho de campo. Das visitas às cidades e mapas 

de Borges e Calvino podemos confirmar aquela concepção deleuziana de viagem sem 

sair do lugar (DELEUZE; GUATTARI, 1995) e percorrer várias localidades e palácios 

do cinema através da iconografia e bibliografia existentes. 

Uma trajetória das salas de exibição cinematográfica ï desde os espaços 

construídos para outros fins e emprestados às primeiras projeções até os ñpal§cios e 

poeirasò (GONZAGA, 1996, p. 19) ï é percorrida sob a orientação Flávia Cesarino 

Costa (2005), Tom Gunning (2004), José Inácio de Melo Souza (2004), Luiz Gonzaga 

Assis de Luca (2011), Alice Gonzaga (1996), João Luís Vieira e Margareth Pereira 

(1982; 1983) e Vicente de Paula Araújo (1976). Esses autores, guardadas as devidas 

diferenças de pesquisa e recortes, procuram pensar os espaços de exibição 

cinematográfica nas suas relações com os grandes centros urbanos em distintas fases da 

história do cinema. A trajetória acadêmica de Tom Gunning (2004) trafega dos 

primórdios da atividade cinematográfica aos hibridismos da arte audiovisual 

contemporânea. Com Flávia Cesarino Costa (2005) podemos acompanhar o desenrolar 

de um panorama detalhado do primeiro cinema, observando desde as pré-condições que 

contribuem para a consolidação dos palácios cinematográficos nas cidades até uma 

análise da(s) estética(s) do período elementar da exibição das imagens em movimento. 

João Luís Vieira ï por vezes dividindo suas pesquisas com Margareth Pereira (1982; 

1983) ï e Alice Gonzaga (1996) procuram dar conta de uma historiografia crítica das 

salas de cinema da cidade do Rio de Janeiro em suas perspectivas relacionais 

necessariamente atreladas às conformações do circuito exibidor brasileiro e mundial e 

seus desdobramentos estéticos e mercadológicos. O autor Vicente de Paula Araújo 

(1976), desde a década de 1970, aparece como referência obrigatória na grande maioria 

dos estudos que tratam dos primórdios do cinema no Brasil. José Inácio de Melo Souza 
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(2004) nos traz seu trabalho de recuperação de informações da trajetória de organização 

do espetáculo cinematográfico nas capitais paulista e carioca. As importantes 

considerações do professor Luiz Gonzaga Assis de Luca (2011) sobre as novas 

tendências na implantação de técnicas, equipamentos e instalações de salas de cinema 

no cenário dos grandes centros urbanos nacionais nos fornecem dados atualizados 

acerca da construção dos cinemas brasileiros contemporâneos.  

Quem não sabe o que é sentir falta de algo? Sentir saudades. Não poder reviver 

materialmente ocasiões que nos são tão caras, mas ao 

mesmo tempo estar tão repletos de lembranças tão 

individuais quanto coletivas dessas ocasiões. 

Relembrar lugares, objetos, sentimentos, sensações, 

hábitos, magia. A escolha de nosso tema parece 

começar por uma opção muito íntima. De rememorar 

velhos tempos, velhos templos... Passando pela saída da 

Galeria Skye, no bairro da Tijuca, vemos uma das 

paredes recoberta por pequenas réplicas de cartazes de filmes, que alguém, numa 

tentativa de reter o passado do cinema Eskye (1956) ï Tijuca Eskye, depois Tijuca e 

Tijuca 1 e 2 (GONZAGA, 1996) ï no presente faz-nos ver e rever inúmeras vezes. Uma 

parede que parece aprisionar imagens do passado: os filmes, o projetor, as cadeiras, o 

tapete vermelho, a bombonière, o lanterninha, o público, nós mesmos. Por trás dessa 

parede, hoje uma loja de departamentos, jaz um palácio cinematográfico ou algumas 

salas de cinema menores. 

 

Com esse desaparecimento vai também um outro tipo de experiência 

fortemente marcada pelo espaço arquitetônico do cinema que definia 

um ritual específico: da compra do bilhete, passando pela entrada e 

pelas vitrines que anunciavam os próximos cartazes, pela iluminação à 

meia luz dos halls da entrada (Cine Palácio), pelo bilheteiro 

uniformizado, até a sala de projeção, com cheiro característico do ar-

condicionado, a maciez do tapete (Cinemas Metro), onde o pé 

afundava, início da sedução que preparava o corpo para o que estava 

realmente por vir (VIEIRA; PEREIRA, 1982, p. 2). 

 

Histórias, memórias e curiosidades ainda permanecem em diversos espaços que 

se transformaram nos mais variados comércios e, sobretudo, em igrejas. Mas também 

estacionamentos, boites, farmácias, lojas de departamentos, supermercados. Segundo 

Gomes (2009), a tomada de salas de cinema pela Igreja Universal do Reino de Deus 

5. Parede Galeria Skye, 2011 

(fonte: Márcia Bessa) 
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(IURD) ï na década de 1990 ï engloba uma discussão sobre a perspectiva material ï 

que trata da ocupação do espaço físico ï e imaterial ï abordando a interferência na 

memória da cidade ï de apropriação dos espaços culturais da cidade; já que é marcante 

a preferência da IURD pela aquisição de prédios de teatros e cinemas para a realização 

de seus cultos. E se nesses lugares não mais estão os filmes, funcionários e cartazes das 

próximas estreias, das mentes dos espectadores certamente elas não saem. A memória 

quanto aos palácios cinematográficos é mesmo uma ilha de edição, como profetiza o 

poeta Waly Salomão (2001, p. 77)... Com todos os recursos possíveis.  

Com relação à continuidade da experiência cinema, tal como ela é vivida dentro 

das salas de cinema tradicionais, o cineasta/Vj
24

 Peter Greenaway apresenta um 

prognóstico um tanto quanto pessimista: 

 

Uma das razões pelas quais digo que o cinema está morto é a enorme 

transformação tecnológica. [...] Já temos 113 anos de cinema em 

celulóide, se considerarmos que o cinema começou em 1895. Isso 

representa três gerações de pessoas: os inventores, os consolidadores e 

os que extrapolaram seu uso. [...] Acho que posso precisar, e acredito 

que isso seja significativo, a data da morte do cinema. O cinema 

morreu no dia 31 de setembro de 1983, que é reconhecido 

oficialmente como o dia no qual o controle remoto foi introduzido nas 

salas de estar do mundo. É isso. É este o momento-chave, porque 

antes disso o cinema era passivo. Você se sentava no escuro, olhava 

para uma única direção, ficava diante da tela. E, quando é um filme 

convencional, deve ficar sentado na mesma posição durante 120 

minutos. Esta definição de como apreciar um espetáculo audiovisual 

chegou ao fim. [...] Deve haver um futuro para o cinema, algum tipo 

de metacinema, devemos encontrar um nome novo para ele. Devemos 

considerar duas idéias. Uma é interatividade, e a outra é multimídia. 

[...] Não precisamos mais de teatros, salas de concerto, festivais de 

cinema ou salas de cinema, porque estamos agora nos movendo para 

uma era de atividade ambiental (GREENAWAY, 2009, p. 85-86). 

 

A seleção do tema do projeto ñEntre achados e perdidos: colecionando memórias 

dos palácios cinematográficos da cidade do Rio de Janeiroò ressalta, primeiramente, o 

enfoque aqui proposto para dar conta da memória dessa importante parcela dos cinemas 

nas ruas cariocas ï ñdiscutir o conceito de cole­»es articulado à idéia de imagens e 

narrativas no âmbito do simbólico e imaginário, apontando para a construção de uma 

trajet·ria de constitui­«o patrimonial que abarque objetos vis²veis e invis²veisò 
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Video Jockey (Vj) é um misto de Disc jockey (Dj) e cineasta responsável pelo espetáculo no Live cinema 

(Cinema ao vivo). 
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(RIBEIRO, 2006) ï desde sua primeira aparição na segunda metade da década de 1920 

até sua potencial crise nos anos de 1950.  

Vivemos um momento em que ainda existem alguns exemplares dos antigos 

palácios cinematográficos para serem reconhecidos na paisagem urbana carioca. E o 

nosso interesse pelo tema surge também em meio a essa constatação. Os movie palaces 

estão acabando. Mas porque essas salas continuam em nossas memórias? Porque 

deixaram marcas nas cidades? Porque determinados grupos privados e/ou públicos 

mobilizam-se para tombá-las? Porque comunidades inteiras comemoram a devolução 

de qualquer um desses cinemas às calçadas citadinas? Tantas perguntas... Em 2007, 

começamos nossa caminhada em direção às salas de exibição nas vias públicas 

confeccionando o roteiro cinematográfico para filme de longa-metragem documentário, 

ñCinema de ruaò 
25

 ï que se encontra em fase de cotação orçamentária ï e vai seguir 

adiante, como continuidade da pesquisa aqui introduzida, com a confecção de um plano 

de trabalho para Pós-Doutorado Júnior (PDJ/CNPq)
26

 e o desenvolvimento do projeto 

do museu virtual interativo do cinema de rua
27

. 

Nosso objetivo geral pretende analisar, através da investigação e interpretação 

dos dados acerca do processo de extinção dos movie palaces da cidade do Rio de 

Janeiro, o nível qualitativo e quantitativo de participação dessas salas de exibição 

cinematográfica na evolução do circuito exibidor e na conformação de frações da área 

urbana cariocas. Partindo dos vestígios deixados no presente por esses antigos cinemas 

de rua
28

 tentamos reconstruir sua memória. De um ponto de vista mais exclusivo 

pretendemos debater o conceito de coleções articulado à ideia de imagens e narrativas, 

visando o estabelecimento de um trajeto de composição patrimonial. Nosso objetivo 

primordial adentra o universo dos autores citados até aqui ï e de outros, como veremos 

mais adiante no desenvolvimento do projeto ï para tentar dar conta de uma memória 
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 Roteiro desenvolvido em co-autoria com Wilson Oliveira Filho e registrado no Escritório de Direitos 

Autorais da Fundação Biblioteca Nacional (2007). 
26

 Plano de trabalho a ser apresentado ao PDJ/CNPq, sob a supervisão do PhD. João Luis Vieira 

(PPGCOM/UFF), em maio/2013 para início das atividades em outubro/2013. 
27

Domínio já registrado e hospedado no UOL Host. Disponível em: 

http://www.museudocinemaderua.com.br. 
28

O conceito cinema de rua está consolidado na atividade e na literatura cinematográficas brasileiras. Não 

pretendemos, aqui, definir o que seja cinema de rua. Essa categoria começa a operar precisamente no 

momento em que surgem salas de exibição de cinematográfica fora das ruas citadinas e dentro de centros 

comerciais (década de 1960). Enquanto todas as salas de exibição habitavam ruas e praças das cidades, a 

denominação cinema de rua não existia. Quando passamos a ter salas de exibição dentro de galerias, 

shopping centers, centros culturais, museus etc. começaram a ser necessárias diferenciações, tais como: 

cinema de rua x cinema de shopping. 

 

http://www.museudocinemaderua.com.br/
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dos palácios cinematográficos que operavam nas calçadas da cidade do Rio de Janeiro, 

na vivência das ruas. Para isso traçamos metas de investigação bem específicas acerca 

da biografia dos picture palaces cariocas e alguns de seus desdobramentos, são elas: 1) 

uma reconstituição de sua trajetória no espaço urbano carioca ï incluindo o 

estabelecimento de uma tipologia das salas de exibição cinematográfica cariocas; 2) 

uma análise sobre o seu atual estágio de existência (ou inexistência) ï com ênfase nos 

reflexos da implantação dos shoppings centers (e dos multiplex) no cenário exibidor; 3) 

uma coleta, reunião e classificação de vestígios dos palácios cinematográficos na 

cidade; 4) uma problematização do impacto do processo de extinção desses cinemas 

sobre nosso espaço urbano e patrimônio cultural e, por fim, um estudo de caso, visando 

situar o papel desempenhado pelo cine Odeon Petrobras ï único movie palace carioca 

em funcionamento mantendo, na atualidade, a disposição de somente uma sala de 

exibição ï no circuito exibidor, na cidade, no patrimônio cultural, no âmbito dos nossos 

vestígios cinematográficos, na memória social. 

A etnografia, a cartografia e a arqueologia, como ferramentas metodológicas, 

nos auxiliam na localização e classificação sistemáticas dos palácios cinematográficos 

da cidade. Esses estabelecimentos culturais não são simplesmente salas de projeção. São 

espaços de socialização comunitária e de construção da cidadania. Com o 

desaparecimento do circuito exibidor das vias públicas interditam-se lugares vitais de 

lazer e cultura citadinos. E a vida vai sumindo das ruas. Elimina-se assim um ponto de 

encontro, um local de discussão, um espaço de vivência genuinamente urbano. Fecham-

se as portas dos movie palaces da cidade. Ficam os vestígios desses cinemas nas ruas. 

Através das experiências proporcionadas pelo desenvolvimento do trabalho de campo 

procuramos analisar o fenômeno do declínio dos movie palaces do parque exibidor 

carioca e suas implicações para a vida citadina. Procuramos mapear as marcas de locais 

que abrigam (ou abrigaram) palácios cinematográficos na capital fluminense. 

Verificamos seu atual estado. Com uma máquina fotográfica digital em punho 

produzimos certo número de imagens do que restou dos picture palaces cariocas, que 

comparado às fotografias recuperadas por nosso trabalho de revisão bibliográfica e 

iconográfica, acabam por oferecer um importante retrato da persistência, mortes ou 

renascimentos dos palácios cinematográficos da cidade do Rio de Janeiro. Um 

levantamento fotográfico e informacional de nossos cinemas, das ruas, endereços, 

arquiteturas. Os ainda cinemas, os escombros, os outros comércios. Distintas imagens 

dos movie palaces (ou vestígios cinematográficos) ainda existentes na capital 
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fluminense são geradas nesse processo, oferecendo subsídios para uma análise crítica 

das mudanças ocorridas e criando suportes de memória daquelas salas de exibição 

cinematográfica cariocas. Sendo assim, com base na listagem de palácios 

cinematográficos outrora existentes na cidade do Rio de Janeiro ï apresentada em nosso 

Apêndice A ï procuramos, observamos e registramos o atual estado de in(existência) 

desses antigos cinemas. A transformação sofrida por esses espaços culturais fica 

registrada nas fotografias e leituras efetuadas no presente, mostrando que muitas vezes a 

morte física do imóvel pode ensejar outros modos de sobrevivência daquela memória ï 

tão coletiva quanto individual ï, nos quais o que realmente importa são os sentimentos 

de pertença mantenedores de uma relação afetiva entre aquele antigo espaço de convívio 

sociocultural e a comunidade frequentadora. Para expor essas imagens, organizamos um 

verdadeiro misto de portfólio ilustrado e caderno de campo ao longo deste trabalho. 

O mapa e os relatos orais propriamente ditos aparecem no nosso estudo de caso 

ï o cinema Odeon Petrobras. Nos moldes do trabalho coordenado pela Professora 

Cornelia Eckert ï no Banco de Imagens e Efeitos Visuais e no Núcleo de Antropologia 

Visual (PPGAS/UFRGS) ï geografia, fotografia e escrita se fundem numa etnografia de 

rua. Entrevistas feitas com frequentadores
29

 dimensionam as questões suscitadas pela 

persistência desse espécime em processo de extinção no espaço urbano carioca e 

brasileiro. 

Simultaneamente ao mapeamento dos palácios cinematográficos seguimos com 

uma pesquisa textual através da incursão por uma série de publicações que nos 

ofereceram um abrangente embasamento teórico, nos capacitando para todas as etapas 

do projeto. Conseguimos catalogar um referencial de mais de uma centena de títulos 

pesquisados dentre livros, projetos acadêmicos, revistas, jornais e outros registros 

escritos.  

A iniciativa sistemática aparece em conformidade com a taxonomia e o 

inventário. Funcionando como processo que procura achar ou estabelecer alguma 

ligação entre um conjunto de elementos ï sejam eles materiais ou ideais ï a sistemática 

já define em si uma ordem, um método, uma taxonomia. Etimologicamente, o termo 

inventário ï que deriva do latim inventãre, isto é, inventar (idear, criar na imaginação, 

urdir) ï passa a utilizar o esforço criador em operações que forjam enumerações e 

descrições de artefatos diversos. No entanto, o ato de inventariar corre o risco de 
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 As entrevistas são feitas com espectadores atuais do Odeon Petrobras, pois escolhemos conversar com 

pessoas que estivessem ligadas às atividades habituais do cinema no presente. 
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desperdiçar sua eficiência, enquanto artifício taxonômico, pelo exagero de ordenação e 

detalhamento acumulados. Parece que o uso dessas taxonomias deve buscar uma crítica 

à coerência burocrática que define a utilização dos sistemas legitimados de organização 

do mundo se quiser trabalhar em um viés realmente criativo (MACIEL, 2004). Para 

Umberto Eco (2010, p. 113), um inventário de quaisquer objetos ï que existem no 

universo físico e são conhecidos realmente ï presentes em algum lugar pode ser 

caracterizado como uma ñlista pr§ticaò. Ora, a maior parte de nossos palácios 

cinematográficos não está mais lá (nas vias públicas da cidade) e, portanto, não existe 

mais fisicamente. Então, não é possível que organizemos somente listas práticas, no 

sentido proposto por Eco, colecionando memórias dos movie palaces do Rio de Janeiro. 

Certos atributos da ñlista po®ticaò parecem tamb®m ser apropriados a tais prop·sitos. Na 

ñlista po®ticaò de Eco ï dotada de vocação artística ï, os objetos não precisam 

realmente existir e podem projetar-se ao infinito. ñMas por que se fazem listas po®ticas? 

[...] por que não somos capazes de enumerar alguma coisa que escapa à nossas 

capacidades de controle e denomina­«oò (ECO, 2010, p. 116). Nessas listas, a 

importância dada aos referentes ï da ñlista pr§ticaò ï cede lugar ao interesse pelos 

significados. Aquele palácio cinematográfico cujo único vestígio deixado é uma 

lembrança na memória de alguém precisa necessariamente integrar uma listagem menos 

prática. Assim, somos levados a concordar com Maria Esther Maciel (2009) na 

afirmação de que no momento em que fracassa a classificação abre-se o espaço para a 

imaginação agir. 

Nossas hipóteses explicitam-se na verificação de que os palácios 

cinematográficos tiveram uma participação direta na configuração do espaço urbano da 

cidade do Rio de janeiro e na consolidação de uma determinada imagem para as salas de 

cinema cariocas; na proposição de que a presença ainda hoje de vestígios desses 

cinemas ï vestígios cinematográficos ï deixados na paisagem citadina provam o quanto 

sua existência foi (ou é) marcante na evolução da urbe carioca, no desenvolvimento de 

nosso parque exibidor e no pressuposto de que transformar os vestígios dos movie 

palaces em documentos significa patrimonializar a memória dessas salas. 

A partir daí, a cidade poderia ser considerada como espaço de reunião e 

exposição da coleção de memórias desses cinemas. Nosso trabalho assemelha-se ao do 

ñcatador de traposò de Benjamin (1994). Somos como um colecionador: procurando, 

coletando, catalogando, significando, reunindo cada objeto dessa coleção. ñ[...] 

colecionamos sempre a n·s mesmosò (BAUDRILLARD, 2004, p. 99), nossas 
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memórias, nossos próprios vestígios. Mas, além de colecionar, estamos também 

pesquisando. E, assim, não nos abstemos de apresentar o pensamento crítico advindo 

dessa atividade científica. Então, como nos autonomeamos anteriormente, para o 

colecionador-pesquisador a coleção é o ponto de partida para uma análise crítica mais 

aprofundada do seu objeto de coleção-pesquisa. Assim propomos que recuperar a 

memória dos palácios cinematográficos cariocas através de seus vestígios (do presente) 

é falar da memória da própria cidade, de um de seus elementos essenciais. Nesse viés 

atestamos, por exemplo, que os edifícios com mais de cinco andares somente foram 

introduzidos na paisagem urbana da capital fluminense a partir da construção dos 

primeiros cinemas da Cinelândia (VIEIRA; PEREIRA, 1982; 1983). Procuramos 

demonstrar ainda que é possível restaurar a memória dos movie palaces cariocas 

percorrendo um caminho investigativo do vestígio cinematográfico para a sala de 

exibição que o abrigava. É plausível reconstruir o fluxo biográfico dos palácios 

cinematográficos até o seu atual vestígio trilhando o rumo inverso, isto é, a trajetória do 

vestígio voltando até o cinema ainda em plena existência ï em funcionamento. 

Nesse sentido, estamos procurando discutir as concepções, os pressupostos e os 

conceitos que estão mais especificamente relacionados a possíveis formas de reação 

edificadas pelas salas de exibição cinematográficas reformadas, ressurgidas ou nascidas; 

pelos escombros das salas fechadas... Estamos pensando numa memória social do 

cinema onde a preocupação recaia sobre as salas de exibição, a comparação entre o 

número delas na cidade ao longo de sua trajetória de existência e a evolução de sua 

estrutura. O enquadramento sai da tela e vai para a sala. Isso expande a área de atuação 

dos estudos sobre cinema e torna mais ricas as abordagens. ñOu seja, o cinema ® um 

foco privilegiado de observação de algo que é mais ampliado ï o cotidiano, a vida na 

f§brica ou na cidadeò (SCHVARZMAN, 2006). Observamos interessantes rela­»es 

existentes ï nos âmbitos da cidade e o modo de vida moderno e contemporâneo ï entre 

os palácios cinematográficos, o público e a organização urbana. Podemos tecer algumas 

reflexões sobre a transformação da cidade, os shoppings centers, o mercado 

cinematográfico e o cinema no século XX e início do século XXI no cenário carioca.  

Algumas notas para uma memória da exibição cinematográfica nas ruas da então 

Capital da República, o surgimento e a consagração dos movie palaces cariocas 
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amarram o início deste trabalho. O primeiro capítulo ï ñCada um com seu cinemaò
30

 

(França, vários diretores, 2007), numa clara alusão à quantidade e variedade de cinemas 

que a cidade acolheu (e aos que ainda acolhe) ï procura esboçar a trajetória evolutiva 

dos palácios cinematográficos desde seu estágio embrionário até o cenário encontrado 

em meados da década de 1920. Oferecemos uma biografia de muitas dessas salas de 

exibição, estabelecendo para tanto alguns marcos iniciais ï a partir da chegada do 

cinematógrafo ao Brasil, nos últimos anos do século XIX ï e outros tantos pontos finais 

(ou linhas de chegada) em fins dos anos 1950.  

ñPal§cio das ilus»esò (Inglaterra, Patrícia Rozema, 1999), o segundo capítulo, 

apresenta um retrato de uma época que ficou conhecida como o auge de construção e 

atuação dos movie palaces em terras cariocas ï ressaltando, inclusive, que essa tipologia 

de sala de exibição cinematográfica foi tida como a conformação mais duradoura 

experimentada por nossos cinemas de rua ï, entre as décadas de 1930 e 1950. 

Em ñVivendo no abandonoò (EUA, Tom Dicillo, 1995), nosso terceiro capítulo, 

investigamos o processo de extinção dos palácios cinematográficos no cenário urbano 

do Rio de Janeiro, o fenômeno de divisão das salas de exibição cinematográfica, o 

aparecimento de outros tipos de cinemas e algumas histórias de resistência em solo 

carioca. Como dizia Moacyr Scliar (1986, p. 117), ñOs velhos cinemas não morrem, 

transformam-se ï em quê? Em novos cinemas, menores, mais simples; em lojas, ou 

depósitos; em lembrançasò. O movie palace e a cidade norteam o desenvolvimento 

desta seção. Há uma relação de intimidade entre os dois. A cidade contemporânea como 

espaço que viabiliza a (in)existência de diferentes cinemas. 

Nosso quarto cap²tulo, ñVest²gios do tempoò (Brasil, Ronaldo Adriano, 2009), 

traz a arqueologia como auxílio fundamental na localização das marcas ï vestígios 

cinematográficos ï deixadas pelos antigos picture palaces cariocas. Sugerimos uma 

conceituação desse tipo particular de vestígio urbano, sua proposição enquanto 

documento para uma memória dos nossos palácios do cinema e sua categorização a 

partir da conjuntura atual. Mapeados, encontrados, coletados, reunidos e classificados 

simbolicamente vão permanecer no espaço urbano prestando-se a vários usos. 

ñColecionamos para sobreviver e sobrevivemos porque colecionamosò (MARSHALL, 

2005, p.14). Começamos a entrar nos domínios da coleção... 

                                                 
30

 Nomes de filmes foram incluídos nos títulos dos capítulos deste projeto como uma homenagem ao 

cinema. A escolha dessas denominações obedeceu ao imperativo do assunto tratado em cada capítulo 

sem, no entanto, ter maiores pretensões analógicas com a trama, ficcional ou documental, das películas. 
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Em ñT«o longe t«o pertoò (Alemanha, Wim Wenders, 1993), o quinto capítulo 

desta pesquisa, propomos uma problematização dos vestígios cinematográficos ï sejam 

estes visíveis ou não ï enquanto objetos de coleção. Discutimos a relação (ou relações) 

que os vestígios cinematográficos podem estabelecer enquanto bens materiais e 

imateriais numa trajetória patrimonial. Assim, podemos enxergar a coleção como 

elemento importante para o estudo das funções sociais da memória e de sua construção 

coletiva. O colecionismo em suas categorias de produção, circulação e uso/recepção. 

Esses objetos de coleção ï vestígios cinematográficos ï passam a integrar uma 

construção patrimonial e identitária. A cidade como local de exposição da memória 

patrimonializada (institucionalmente ou não) dos palácios cinematográficos sob a forma 

de vestígios-documentos. A autora deste projeto como a colecionadora-pesquisadora 

dessa memória.  

Nosso sexto e último capítulo, ñAgulha no palheiroò (Brasil, Alex Viany, 1953), 

apresenta a etnografia (como metodologia prioritária de pesquisa) e trata de um palácio 

cinematográfico que resiste na Cinelândia ï Praça Floriano, Centro ï carioca até os dias 

de hoje. Após fechamentos, reformas e ameaças o Odeon Petrobras (1926; 2000) figura 

aqui como nosso estudo de caso. O Odeon é um espécime raro de cinema na calçada em 

funcionamento numa praça da capital fluminense. Consegue manter-se vivo no espaço 

urbano em oposição a uma clara tendência brasileira de migração para o interior de 

centros comerciais. Resguarda, ao nível da macroestrutura, sua feição física original. 

Mas o que teria feito esse cinema permanecer na rua (contendo uma única sala de 

exibição) e tantos outros não? O que há de particular nesse caso? O que haveria de 

singular nessa praça, no público que o frequenta que motivaria tal sobrevida? Tantas 

questões parecem ser suscitadas pela presença do Odeon Petrobras ainda em nossa 

paisagem urbana. 

Então, adentramos os domínios transdisciplinares da memória social, e em 

especial na intersecção entre memória e patrimônio para pensar formas de preservação 

para os palácios cinematográficos no Rio de Janeiro. Assim, propusemo-nos a 

aproveitar esse terreno tão fértil para a produção e a recuperação de informações e 

imagens desse fundamental segmento do circuito exibidor da cidade. Parecemos ter 

encontrado as estradas mais retas que nos conduzem à integração com nossos 

propósitos.  
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1. ñCADA UM COM SEU CINEMAò ï DOS CINEMATÓGRAFOS AOS MOVIE 

PALACES, METAMORFOSES NO LOCUS DOS CINEMAS DO RIO DE 

JANEIRO  

 

Alguns exemplos aparecem como precursores dos pioneiros do cinema. A 

c©mara escura, os panoramas e as lanternas m§gicas j§ pareciam fazer ñcinema antes do 

cinemaò (MACHADO, 1997, p. 13). Remontando à antiguidade temos ainda, vindo do 

século IV a.C., o ñMito da cavernaò, de Platão (1956), e os estudos do movimento, de 

Lucrécio (1851), datados do século I a.C., que analisavam procedimentos tidos como 

cinematográficos. Para Arlindo Machado (1997), não é possível precisar um momento 

único para o nascimento do cinema. Segundo ele, há um descompasso entre muitos 

autores quando tentam demarcar seu início.  

 

[...] Sadoul (1946), Deslandes (1966) e Mannoni (1995), autores dos 

volumes mais respeitados sobre a invenção técnica do cinema, 

assinalam como significativos a invenção dos teatros de luz por 

Giovanni della Porta (século XVI), das projeções criptológicas por 

Athanasius Kircher (século XVII), da lanterna mágica por Christiaan 

Huygens, Robert Hooke, Johannes Zahn, Samuel Rhanaeus, Petrus 

van Musschenbroek e Edme-Gilles Guyot (séculos XVII e XVIII), do 

Panorama por Robert Barker (século XVIII), da fotografia por 

Nicéphore Nièpce e Louis Daguerre (século XIX), os experimentos 

com a persistência retiniana por Joseph Plateau (século XIX), os 

exercícios de decomposição do movimento por Étienne-Jules Marey e 

Eadweard Muybride (século XIX), até a reunião mais sistemática de 

todas essas descobertas e invenções num único aparelho por 

bricoleurs, como Thomas Edison, Louis e Auguste Lumière, Max 

Skladanowsky, Robert W. Paul, Louis Augustin Le Prince e Jean 

Acme LeRoy, no final do século passado [no final do século XIX]. 

Mas, assim fazendo, eles estão privilegiando algumas das técnicas 

constitutivas do cinema, justamente aquelas que se pode datar 

cronologicamente. Outras técnicas, entretanto, como é o caso da 

camera obscura e de seu mecanismo de produção de perspectiva, bem 

como a síntese do movimento, perdem-se na noite do tempo [...] 

(MACHADO, 1997, p. 12-13, grifo nosso). 

 

O cinema visto nos primeiros filmes (1895-1912) apresentava-se como uma 

simples curiosidade científico-tecnológica, em meio a tantas outras exibidas nas feiras 

de variedades e salões do progresso. O que, de maneira alguma, significa minimizar as 

valorosas contribuições dos pioneiros do cinema; contudo, para compreender o 

significado de suas visões é preciso levar em conta o contexto no qual são expostas. Os 

locais em que o cinema fazia suas primeiras incursões integravam o espaço 

indiferenciado da atração espetacular. O público podia ver ao mesmo tempo trens 
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elétricos em miniatura, rodas da vida (animação de pequenas silhuetas pintadas), 

máquinas elétricas que produziam fagulhas e o Coreutoscópio (projeção de esqueletos 

móveis). Era a época de dissolução do sistema tradicional das artes, aquela que 

Benjamin (1994) chama a era da reprodutibilidade técnica da arte. Para esta diluição 

contribuiu certamente as tecnologias da fotografia e do cinema, embora na base do 

fenômeno devam ser assinaladas as profundas transformações econômicas, sociais e 

culturais determinadas pela Revolução Industrial. A decomposição do sistema 

tradicional das artes teve, portanto, como cenário o espaço urbano das metrópoles do 

século XX, onde se afirmavam as novas formas de percepção estética ï agora coletiva e 

dispersa, na correria da vida urbana em sua fase de 

produção industrial ï que definiam as características 

estruturais dos fenômenos que se situavam entre o 

espetáculo e a informação e, que constituíam as primeiras 

configurações da moderna cultura de massa (exposições 

universais, decoração urbana, jornalismo ilustrado, 

cinema etc.). 

O surgimento do cinema na Europa Ocidental e 

América do Norte ï fruto da aceleração do progresso técnico e científico ï a partir de 

meados da última década do século XIX era o indício de que o setor do entretenimento 

estava prestes a ser contemplado com os avanços tecnológicos vindos da Primeira 

Revolução Industrial. 

Em 1893 era apresentado, na Feira Internacional de Chicago, o kinetoscópio de 

Thomas Edison. Para Roberto Moura, o aparelho de Edison ñé a grande novidade: uma 

caixa com uma abertura atrás da qual um espectador via as imagens ampliadas por uma 

lupa. O invento ® logo comercializado em diversos pa²sesò (1990, p. 12). Mas são Louis 

e Auguste Lumière, que através da conjugação 

dos avanços realizados no material sensível e no 

projetor conseguiram chegar ao momento 

histórico, oficialmente reconhecido, da primeira 

sessão pública de cinema, realizada em Paris, no 

subsolo do Grand Café, em 28 de dezembro de 

1895. O cinematógrafo dos irmãos Lumière 

constituiu o coroamento de vários anos de 
7. Auguste e Louis Lumière, 1895 

(Fonte: Institut Lumière) 

6. Lanternas mágicas,  

Casa Erns Plank 

(Fonte: site galeon) 
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pesquisas. 

A partir daí o cinematógrafo viajou o mundo, ao mesmo tempo em que 

apareciam outros aparelhos concorrentes, mas pouco eficientes ï na Inglaterra, o 

Bioscópio, de William Paul; na França, o Ekinetographo, de Charles Pathé; nos Estados 

Unidos, o Vitascópio, de Edison e na Alemanha, o Electrographo, de Oskar Messter 

(FILME CULTURA, 2010). 

Em linhas gerais, o cinematógrafo marcou o início da exibição cinematográfica. 

Viabilizado pela iniciativa conjunta de cientistas, curiosos, ilusionistas e empresários ï 

mais preocupados em adquirir lucros, explorando as possibilidades comerciais da nova 

invenção tecnológica do que em investigar suas potencialidades analíticas, aplicadas e 

transgressoras ï, o novo aparelho dos irmãos Lumière assistiu uma vertente realmente 

inovadora e experimental da atividade cinematográfica ser podada em suas inúmeras 

virtualidades em detrimento da obtenção da poderosa impressão de ilusão, sonho e 

realidade à imagem do real. Delinear os contornos da trajetória técnica do cinema é 

descrever, principalmente, a trajetória hegemônica do cinema clássico narrativo ï o 

modo representativo da chamada estética da transparência (XAVIER, 2005), modelo-

representativo-institucional (BURCH, 1991) ou da forma narrativa-representativa-

industrial (EIZYKMAN, 1976)
31

 ï cristalizado, no imaginário popular, como sinônimo 

do próprio cinema. 

Por ter começado como mais uma forma de entretenimento em meio a tantas 

outras, o cinema ñ[...] Participava como 

coadjuvante em atrações visuais mais numerosas 

e populares, como era o caso dos panoramas e 

dioramas, ou mesmo das performances teatraisò 

(COSTA, 2005, p. 23). E como ainda estava 

longe de ter uma forma definida, o cinema do 

início do século XX acabava por modelar-se a 

velhas e já estratificadas configurações de 

espetáculo.  

Os primórdios do cinema trouxeram os vaudevilles como forma predominante 

de exibição, sobretudo entre 1895 e 1900, mas não podemos deixar de ressaltar a 

importante ação dos exibidores itinerantes. Através deles o Cinematógrafo Lumière ï e 

                                                 
31

Termos empregados por diferentes autores para designar a cristalização de um complexo de práticas 

formalizadas pela representação naturalista do cinema dominante clássico narrativo. 

8. Cinématographe Lumière, cartaz, 1896 

(Fonte: Institut Lumière) 
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suas outras denominações e fabricantes
32

 ï chegava aos mais remotos lugares. Esses 

comerciantes alugavam salões ou estruturas similares e projetavam os filmes. Nessa 

situação o exibidor era também o bilheteiro, o operador do projetor e, muitas vezes, até 

o narrador da história. Os filmetes eram exibidos segundo a ordem por ele escolhida. 

Mudavam planos de lugar, aceleravam, retardavam ou suprimiam ações ï como se uma 

espécie rudimentar de montagem acontecesse ao vivo, no momento da projeção. Pode 

ter tido início assim o grande poder do exibidor no cinema (COSTA, 2005).  

Nos Estados Unidos, esse cinema de feiras e teatros de variedades ï os famosos 

vaudevilles ï passou a ser substituído pelas salas populares, as Nickelodeons. O 

mercado exibidor interno ainda estava em fase de organização nessa época. Assim, 

embora a atividade cinematográfica apresentasse uma composição instável, os mercados 

internos dos países menos desenvolvidos, como o Brasil, ainda não eram invadidos pelo 

capital estrangeiro. Restava espaço ainda para as iniciativas locais.    

O espetáculo recém surgido estava em 

plena expansão. Os empresários de feiras de 

variedades, vendo o grande sucesso de público, 

começaram a transformar seus estabelecimentos 

em cinemas. ñEsse movimento, iniciado na 

Inglaterra, logo se tornou irresistível nos Estados 

Unidos, na Fran­a e em toda Europa continentalò. 

Na Inglaterra, todo e qualquer agrupamento 

industrial tendia a possuir seus music halls, 

equivalentes aos cafés-concerto franceses, aos vaudevilles ou aos smoking concerts 

norte-americanos. Os music halls introduziram a exibição de filmes em seus programas 

desde muito cedo. ñGrande parte dessas salas estavam agrupadas em circuitos (como o 

circuito Moss), propriedades de importantes grupos financeirosò (SADOUL, 1983, p. 

66). Assim, os music halls, seguindo o caminho trilhado pelas barracas de feiras, 

tenderam a converter seus espaços em salas de cinema. A Inglaterra foi o primeiro país 

a concentrar uma quantidade significativa de salas de exibição cinematográfica, mas 

esse pioneirismo foi logo extrapolado pelos Estados Unidos (SADOUL, 1983). 

                                                 
32

 Paralelamente ao invento dos irmãos Lumière, acontecem semelhantes descobertas em outros países, 

tais como: mimicoscópio, cinetógrafo, cronofotografoscópio, aerialgrafoscópio, shadografoscópio, 

bioscópio, vitascópio. Nenhuma delas, no entanto, alcançou o êxito do cinematógrafo (ARAÚJO, 1976). 

9. Vaudeville 

(Fonte: Photobucket, 2012) 
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Os anos referentes aos primórdios dos cinemas nas ruas englobam aqui o 

período do chamado primeiro cinema. Sabemos, através de Flávia Cesarino Costa 

(2005), que o primeiro cinema ï do inglês, early cinema ï pode compreender duas 

definições distintas, embora correlatas, de fases da atividade cinematográfica: 

inicialmente refere-se a filmes e práticas a eles ligadas entre 1894 e 1908. Porém, early 

cinema também pode referir-se às duas primeiras décadas da atividade cinematográfica: 

período não narrativo (1894 a 1908) e período de narratividade crescente (1908 a 1915). 

É este segundo ponto de vista que nos interessa no momento. Como Morin (1983), e 

alguns outros autores, reconhecemos que as diferenças estéticas e ideológicas existentes 

entre a fase do cinematógrafo ï da apresentação da novidade tecnológica ao público ï e 

a do cinema ï quando já podemos articular análises sobre uma linguagem 

cinematográfica ï são primordiais também para se pensar a formação de um circuito 

exibidor nacional. 

Na opinião de Alice Gonzaga, é praticamente impossível identificar os distintos 

equipamentos projetores usados nas primeiras exibições cariocas. ñQuando não 

apelavam para denominações esdrúxulas como Omniógrafo, Stereopticon, Watrygraph, 

[...] sem correspondente industrial conhecido, os exibidores se dividiam entre o 

prest²gio de Edison e o de Lumi¯reò (1996, p. 56). 

Seguiam apresentações de aparelhos que projetavam imagens em movimento em 

teatros, parques e cafés-concerto. Algumas com mais ou menos sucesso, dependendo 

mais da qualidade técnica do equipamento do que dos filmetes apresentados. Até 1904 

essas deficiências marcaram a atividade exibidora carioca, bem 

como a presença de alguns exibidores itinerantes ï notadamente 

no interior das companhias de variedades. O Rio de Janeiro não 

parece ter recebido muitas visitas desses exibidores 

designadamente ambulantes
33

. Dentre os poucos que aqui vieram, 

destacamos o prestidigitador Cesare Watry, ñque retornou por 

duas vezesò (GONZAGA, 1996, p. 57) à cidade. Ainda não havia 

salas de cinema fixas. O cinema ainda se mesclava a outras 

                                                 
33

Os exibidores itinerantes tinham por hábito unir-se a companhias de variedades. Entre 1896 e 1904 

somamos dezoito temporadas individuais regulares, incluindo as que foram apresentadas em cafés e 

parques. De 1904 a 1914, notamos outras dezoito temporadas. Nenhuma delas permaneceu mais de dois 

meses, a maioria durou uma ou duas semanas. (GONZAGA, 1996). 

 

10. Cesare Watry, 1898 

(Fonte: site 

magicpromotionclub) 
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formas de entretenimento. A baixa qualidade, duração e variedade de filmes limitavam 

também o apelo público.  

O sistema de projeção por transparência e a comercialização de projetores mais 

avançados possibilitaram a exibição de filmes mais longos e em espaços maiores, 

viabilizando uma melhor recepção dos exibidores. Os teatros, parques e cafés-concerto 

começaram a ter programações cinematográficas mais exclusivas, longas e concorridas. 

Com a questão técnica dos projetores encaminhada surgia o perigo de incêndios e a 

exiguidade de programação. Em março de 1897, o prestidigitador Enrique Moya decide 

fazer a montagem de uma sala de exibição cinematográfica no número 109 da Rua do 

Ouvidor. O Cinematógrafo Edison (depois Teatro Edison) durou apenas dois meses ï 

segundo jornais da época, com sucesso de público ï apoiado numa ampla ação de 

marketing e na oferta diferenciada de outros tipos de espetáculos comercializados pela 

casa (SOUZA, 2004). 

Interessante notar como os nomes dados aos equipamentos também se 

estenderam a denominação da própria casa que abarcava o espetáculo das imagens em 

movimento. Nessa época a novidade tecnológica do cinema era exibida em casas que já 

faziam parte do espaço urbano carioca. Os comerciantes envolvidos com o ramo dos 

negócios cinematográficos geralmente alugavam ou arrendavam propriedades do Centro 

da cidade no intuito de proporcionar temporadas ï de maior ou menor duração, 

dependendo do interesse do público da região ï dos novos aparelhos visuais. Na 

verdade eram salas provisórias, que serviam para este fim num determinado momento e, 

que poderiam, no dia ou semana seguintes, prestar-se a outros fins. 

A recém iniciada arte cinematográfica encontrava o Brasil estagnado no 

subdesenvolvimento, ñarrastando-se sob a herança penosa de um sistema econômico 

escravocrata e um regime político monárquico que só haviam sido abolidos 

respectivamente em 1888 e 1889ò. Esse grande atraso brasileiro, durante as últimas 

décadas do século XIX e outros tantos anos do século XX, era o cenário sem o qual 

ficaria dif²cil analisar qualquer manifesta­«o de suas culturas, ñincluindo [...] o tosco 

cinemaò (GOMES, 1980, p. 29). As grandes companhias só disputam o mercado 

europeu e norte-americano, já que os países menos desenvolvidos permaneciam uma 

miragem ainda explorada por exibidores itinerantes independentes.  
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1.2. PRIMÓRDIOS DO CINEMA NAS RUAS CARIOCAS 

 

SALÃO DE NOVIDADES ï Rua do Ouvidor nº 141. 

ANIMATOGRAPHO LUMIÈRE , a última palavra do engenho 

humano! A mais sublime maravilha de todos os séculos! Pinturas 

moverem-se, andarem, trabalharem, sorrirem, chorarem, 

morrerem, com tanta perfeição e nitidez, como se homens, 

animais e coisas naturais fossem; é o assombro dos assombros! 

Salve Lumière!  

(Gazeta de Notícias, 1897) 

 

Aproximadamente sete meses depois de ter sido apresentado em Paris, chegava 

ao Brasil ï mais precisamente ao Rio de Janeiro, então Capital da República ï o 

cinematógrafo dos irmãos Lumière. Esse aparelho de projeção de imagens em 

movimento para vários espectadores ao mesmo tempo, chegou ao Brasil ostentando o 

complexo nome de omniographo e foi exibido à Rua do Ouvidor, 57 ï num imóvel 

pertencente ao Jornal do Commercio (LIMA, 2000). O Rio de Janeiro dilatava-se com 

as migrações nacionais e europeias. Surgiam problemas sanitários e de moradia. O 

mercado de trabalho expandia suas opções no funcionalismo público e nas profissões 

liberais. Apareceram também os cargos técnicos, notadamente para estrangeiros, na 

indústria. Aumentaram as vagas de emprego na construção civil e nas casas burguesas. 

As alternativas de divertimento se expandiam para o contingente diversificado que 

formava sua popula­«o, ñdando nexos novos às festas populares e às expressões 

art²sticas locais, multiplicando as importa­»es de produtos para entretenimentoò 

(MOURA, 1990, p. 13). 

Apesar dos inúmeros problemas e defeitos identificados nas primeiras aparições 

dos aparelhos projetores de imagens em movimento ï como atestavam a maioria das 

matérias de jornais do período ï, em julho de 1896, José do Patrocínio não se fez de 

rogado e foi o único a elogiar o espetáculo proporcionado pelo ominiógrafo no jornal 

Cidade do Rio, de sua propriedade. 

 

Assistimos hontem à inauguração de um dos mais maravilhosos 

espetáculos, que excita actualmente a admiração das principaes 

capitaes europeas, - as projecções luminosas apresentadas pelo 

director do Omniographo, que abre hoje suas portas ao publico 

fluminense. Não fallando no interesse científico que resulta destas 

scenas animadas, o espectador experimenta uma estranha sensação 

vendo mover-se figuras do tamanho natural no écran onde a luz os 

fixou. Os enormes progressos realizados nestes últimos annos na arte 

photographica permitiram com que se pudesse offerecer ao publico o 

raro espectaculo que se vai exhibir nesta capital e que ultrapassa tudo 
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quanto póde sonhar a imaginação mais phantastica. [...] O 

Omniographo dá-nos hoje vistas de tamanho natural, projetadas com 

uma verdade que explica a immensa curiosidade levantada no mundo 

inteiro por esta maravilha. O Omniographo é um invento digno da 

apreciação do nosso público (PATROCÍNIO, 1896, p. 1).  

 

 

A coexistência entre uma população de baixa renda empobrecida e camadas 

mais abastadas deslumbradas com os padrões franceses adotados pelo Rio de Janeiro 

estavam nas bases da configuração do nascente mercado de entretenimento carioca. E a 

Rua do Ouvidor, no Centro, era um dos principais foco de disseminação da cultura 

francesa na cidade. Segundo Isabel Lustosa (2010, p. 454), [...] ñA hist·ria do Brasil 

não se escreve sem uma referência obrigatória à Rua do Ouvidor. O Rio de Janeiro era a 

Capital Federal, a Presidência da República ficava no Catete, mas o coração do Brasil 

pulsava na Rua do Ouvidorò. Para Jean Baptiste Debret (1831), a influ°ncia dos 

costumes franceses ficava claramente visível num simples passeio pela Rua do Ouvidor:   

 

[...] o habitante do Brasil tem-se mostrado, desde então, tão 

entusiástico apreciador da elegância e da moda francesa que, por 

ocasião da minha partida, em fins de 1831, a Rua do Ouvidor (rua 

Vivienne, de Paris, no Rio) era quase que inteiramente constituída de 

lojas francesas de todo tipo, mantidas pela prosperidade de seu 

comércio (DEBRET, 1831 apud GOMES, 1980, p. 47). 
 

Nesse Rio de Janeiro, do final do século XIX, de hábitos agora tão inclinados 

aos modismos de Paris, os jornais alardeavam mais uma novidade vinda de terras 

francesas. O novo cinematógrafo dos irmãos Lumière era anunciado como muito 

superior em qualidade técnica e alcance ao kinetoscópio americano. As primeiras salas 

de cinema do Rio de Janeiro possuíam duas características básicas: o tamanho reduzido 

e o fato de serem nas ruas. Nas calçadas da cidade desfilavam cinemas que hoje só 

existem na memória de quem os conheceu. A primeira sala inaugurada em 31 de julho 

de 1897, na Rua do Ouvidor, 141 ï por Paschoal Segreto e José Roberto Cunha Salles ï, 

chamava-se Salão de Novidades Paris no Rio
34

, que como o próprio nome diz, era uma 

casa que oferecia uma variedade de atrações sendo a projeção de cenas móveis numa 

tela suspensa ao fundo do estabelecimento apenas uma delas. Inicialmente funcionava 

                                                 
34

 Segundo Vicente de Paula Ara¼jo (1976, p. 117), ño cinemat·grafo Paris no Rio [...], era o cinema mais 

antigo do Rio de Janeiro e provavelmente do Brasil, isto porque os cinemas anteriores foram ambulantes e 

inst§veisò. Os exibidores n«o se fixavam em salas e seguiam levando o aparelho de imagens animadas a 

diferentes casas e lugares. 



53 

 

assim também por aqui. As sessões de cinema eram exibidas nos locais tradicionais de 

diversão (VIEIRA; PEREIRA, 1986). 

Como podemos verificar através de fontes jornalísticas datadas do final do 

século XIX e começo do seguinte ï tais como Jornal do Commercio, O Paiz, Jornal do 

Brasil, A Notícia, Gazeta de Notícias ï as sessões exclusivas dedicadas a membros da 

imprensa e a convidados influentes, a exemplo das atuais pré-estreias, eram prática 

recorrente na obtenção de êxito junto ao público e à crítica para as novas salas de 

cinema que apareciam. O Jornal do Brasil 

relatou o sucesso do Salão de Novidades 

Paris no Rio dessa maneira: ñOs irm«os 

Segreto já estão ricos, tanto dinheiro lhes 

tem dado o já celebre Animatographo 

Lumière, exposto no elegante salão Paris 

no Rio, cuja existência não há quem 

ignore no Rio de Janeiroò (PARIS NO 

RIO, 1898, p. 2). 

O cinema espalhava-se 

rapidamente pelo território do Rio de Janeiro, notadamente em localidades do centro da 

então Capital do Império do Brasil ï que, logo depois, em 1889, passou a Capital da 

República dos Estados Unidos do Brasil. Segundo Renato Gama-Rosa Costa (2011), as 

salas de exibição cinematográfica cariocas
35

, no que diz respeito à ambiência, 

edificações e arquitetura, podem ser alocadas em cinco períodos cronologicamente 

definidos: a etapa inicial seria datada desde as primeiras salas da Rua do Ouvidor até a 

fundação da Avenida Central (1986-1907); a seguir teríamos o período compreendido 

entre a inauguração do Cinematographo Chicï primeiro cinema da Avenida Central ï e 

a do Capitólio ï cinema estreante da Cinelândia (1907-1925); em terceiro lugar, 

apareceria a concretização do projeto da Cinelândia (1925-1928) e a afirmação dos 

primeiros movie palaces cariocas; a penúltima etapa surgiria com as primeiras salas de 

cinema Art Déco e se estenderia até a inauguração do cine Metro (1928-1936) e, o 

último, ficaria situado entre o primeiro cinema Metro e a construção das salas da Praça 

Saenz Peña (1936-1941) ï ñmostrando que o cinema conquistara espa­o em toda a 

cidade, com exemplos marcantes nos bairros de Madureira, Méier, Catete, Copacabana, 

                                                 
35

 Entre as décadas de 1920 e 1950. 

11. Salão de Novidades Paris no Rio, Rua do 

Ouvidor, 141 

(Fonte: Arquivo Nacional ï J. Rocha Fragoso, 1873) 

 



54 

 

entre outrosò (GONZAGA, 1996, p. 150). Entre o ano de 1942 e o fim da primeira 

metade da década de 1950, aparecem ainda alguns grandes palácios cinematográficos. 

O que Alice Gonzaga e outros autores vão destacar em suas pesquisas, é que 

desde a década de 1950, fora a substituição por outros tipos de estabelecimentos e a 

destruição dos palácios e poeiras (1996), o que temos na contemporaneidade é outro 

tipo de cinema, voltado para outro tipo de público e com um tipo de prática ritualística 

que pouco lembra o hábito cinema de décadas anteriores. O cinema voltou a elitizar-se 

ï a exemplo das salas do início do século XX, que continham camarotes, balcões e 

divisões por classes sociais ï e se hierarquizou com a ida das salas para os shoppings 

centers
36

. O tamanho das salas diminuiu e o seu glamour arquitetônico ï representado 

pelas salas de espera, pelas luxuosas bombonières ï, ou mesmo os poeiras com o seu 

aspecto de coisa inacabada ou de saloons transformou-se radicalmente. 

 

 

1.1.1. A cidade moderna e o cinema 

 

Os anos do chamado Primeiro Cinema (1894-1915) coincidem com a época 

máxima do desenvolvimento do capitalismo imperialista colonial. O cenário 

internacional era dominado pela busca de um equilíbrio, que se revelava cada vez mais 

precário, entre as várias potências que levavam a cabo uma política de exacerbado 

nacionalismo e de rígido controle sobre as colônias de exploração. A busca da igualdade 

entre o projeto de preponderância política da classe industrial burguesa e as urgências 

de um proletariado em ascensão, que iniciava certa expressão política e sindical, 

acirrava-se. Mas era também um período de grandes avanços científicos, tecnológicos e 

sociais. A ideologia de um progresso que pudesse alcançar todas as camadas sociais era 

um marco dessa época, pelo menos até a Primeira Guerra Mundial. Podemos notar que 

na década de 1890, quando surgiu o cinema, apareceram os registros das principais 

novidades científico-tecnológicas da época: o cinematógrafo Lumière (1895), os raios 

Roentgen (1895), o Radium (1898), o telégrafo sem fio (1899), a teoria dos quanta de 

Max Planck (1900), a publicação de A interpretação dos sonhos, de Sigmund Freud 

(1900). 

                                                 
36

 A média das salas se manteve no Rio de Janeiro, até o final da década de 1990 (utilizando-se os dados 

da pesquisa de Gonzaga, 1996), girando em torno de 100 salas em funcionamento. 
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As transformações socioculturais se desenvolveram 

em ritmos próprios e à margem daquele que é 

tradicionalmente considerado o cenário da história 

tradicional, influindo nos modos de viver e fazer de 

comunidades inteiras, regulando seus comportamentos e 

mudanças, uma vez que eram direta ou indiretamente 

ligadas às formas e aos sistemas de representação e de 

interpretação do homem, da natureza e da sociedade. Os 

raios Roentgen pormenorizaram o olhar sobre o corpo 

humano, modificando as relações entre visível e invisível sobre as quais vinham sendo 

organizada a clínica médica; o telégrafo sem fio, inaugurava uma época revolucionária 

no campo das comunicações à distância e modificava profundamente o significado das 

relações espaço temporais entre os indivíduos e as comunidades; as teorias de Planck 

lançavam uma nova luz sobre as relações entre matéria e energia, com notáveis 

implicações no plano científico e filosófico; a ciência dos sonhos, além de abrir um 

novo território (o inconsciente), permitia estabelecer novas relações entre a esfera do 

individual e a do coletivo. Numa perspectiva deste tipo, merecia particular atenção o 

surgimento e a difusão do cinema. Christian Metz (1983, p. 411-434), pesquisando as 

relações entre a experiência fílmica e a onírica, ressaltou o fato de o cinema ter surgido 

exatamente nos anos em que a psicanálise começa a adquirir seus contornos mais 

precisos, apontando novas direções para captar o sistema de relações entre inconsciente 

individual (objeto de investigação psicanalítica) e inconsciente coletivo, que 

encontravam na experiência cinematográfica um campo privilegiado de produção e um 

instrumento de dilatação e ampliação. 

A nova configuração da cena moderna caracterizava e impregnava a mente do 

cidadão urbano. Tudo isso acontecia em meio às grandes transformações por que 

passava o continente europeu. A hegemonia política da burguesia provocava uma 

reestruturação da sociedade e dos sistemas de poder. A Revolução Industrial e as 

reformas institucionais traziam profundas mudanças ideológicas e tecnológicas. As 

modificações nas cidades e em sua estrutura social possibilitaram a fundação de novos 

padrões de conhecimentos e valores, a reorganização da vida cotidiana, as novas 

situações inerentes à divisão do trabalho e a elaboração de uma indústria de informação 

e entretenimento. 

12. Cinématographe Lumière, 1895 

(Fonte: Institut Lumière) 
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O moderno ï que vinha chegando, segundo alguns, desde o Iluminismo ï 

alcançava seu ponto máximo com o aparecimento das metrópoles e com as novas 

experiências e tensões dos sentidos dos indivíduos (RIBEIRO, 2005). Sendo assim, 

torna-se necess§rio compreender tamb®m que ña modernidade ® um fen¹meno que diz 

respeito precisamente às intervenções no espaço urbano, cujo planejamento reflete as 

discuss»es sobre os projetos dessas sociedadesò (FURTADO, 2002, p.42). 

Em meio à Revolução Industrial, o processo de urbanização acelerava-se nas 

cidades europeias e, logo em seguida, estendia-se à ao continente americano ï sobretudo 

na América do Norte. A sociedade industrial trazia a rebote um novo ordenamento para 

o espaço urbano, rompendo abruptamente o modelo em vigor até então. As áreas rurais 

esvaziavam-se enquanto a população citadina crescia aceleradamente. Esse crescimento 

demogr§fico das cidades iniciava ñum processo de urbaniza­«o, com a invers«o das 

relações entre cidade e campo, em um movimento de concentração necessário à 

realização do modo de produção capitalistaò (LIMA; MALEQUE, 2007, p. 12). Mas a 

maior parte das áreas urbanas não estava preparada para receber tantos habitantes ï e, 

em tão pouco tempo ï e para o arrebatamento da atividade industrial, passando a 

vivenciar um aumento do trabalho informal em detrimento dos empregos formais 

(LIMA; MALEQUE, 2007). 

 

A modernidade não pode ser entendida fora do contexto da cidade, 

que proporcionou uma arena para a circulação de corpos e 

mercadorias, a troca de olhares e o exercício do consumismo. A vida 

moderna pareceria urbana por definição, contudo as transformações 

sociais e econômicas criadas pela modernidade remodelaram a 

imagem da cidade em plena erupção do capitalismo industrial na 

segunda metade do século XIX. Como observou o sociólogo alemão 

Georg Simmel em seu excepcional estudo de 1903, ñA metr·pole e a 

vida mentalò, a cidade moderna ocasionou óa r§pida converg°ncia de 

imagens em mudança, a descontinuidade acentuada no alcance de um 

simples olhar e a imprevisibilidade de impressões 

s¼bitasô(CHARNEY; SCHWARTZ, 2004, p. 22, grifo dos autores).  

 



57 

 

Os estímulos sensoriais, o sensacionalismo 

popular, o ritmo frenético da urbanização das 

cidades, sugerem a Benjamin, a Kracauer e a 

Simmel, entre outros, a ideia de uma estimulação 

hipersensorial para os moradores da metrópole, 

algo que traz subjacente a conexão entre sensação 

e modernidade. Não são raros os relatos ï do final 

do século XIX e início do XX ï de indivíduos que 

sentiam tonturas, desorientação e quedas ao sair nas novas ruas das grandes cidades 

modernas. Denomina-se, nesse caso, de modernidade neurológica (SINGER, 2004), 

aquilo que demandava atenção, intensidade e treino de todos que eram estimulados e 

bombardeados por meio de anúncios, painéis, multidões e tráfego intenso. 

Da mesma forma que as cidades foram erguidas a partir do ferro e do vidro 

(BENJAMIN, 2006), as mudanças tecnológicas erguiam-se da experiência e do 

simbolismo imaterial, passando a ideia de cidades projetadas, modelos de racionalidade 

de circulação, de mostração, de passagens... Configurados tecnologicamente, os espaços 

urbanos sofreram interferências explícitas no seu cotidiano a partir de fins do século 

XIX, quando as cidades experimentavam mudanças advindas dos novos processos de 

produção e dos novos inventos, trazendo consigo uma noção de movimento na 

paisagem urbana com a introdução dos bondes, carros, trens e aviões. Essas mudanças 

acarretaram ainda uma nova forma perceptiva de apreensão dos indivíduos que, desde 

então, passam a se perceber como usuários desses transportes de massa e de toda a 

movimentação e reorganização de locomoção e do trânsito (FURTADO, 2002).  

A ocupação do espaço urbano, a circulação de pessoas e mercadorias, o 

adestramento do olhar e dos impulsos e o consumismo ascendente marcaram o auge da 

modernidade. A metrópole moderna surgia assim, como um campo de luta para a 

definição do papel do indivíduo, alguém que emergia neste cenário com uma nova 

proposta histórica: a instalação de um novo espírito. Por sua vez, esse novo espírito, em 

busca de uma nova relação determinada pelas práticas funcionais do trabalho, via 

emergir a massa, com formato indiferenciado e amorfo, exercitando seus desejos e 

aspirações no cinema (RIBEIRO, 2005). 

Logo o cinema se impôs na cidade como produto e realizador de um 

momento moderno, exercendo influências decisivas na vida das 

pessoas. Ao longo das décadas seguintes, continuou sendo um 

elemento fundamental na configuração e nas vivências dos espaços 

13. Times Square, 1909 

(Fonte: Charney; Schwartz, 2004, p. 97) 
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urbanos. Foi um vetor da constituição urbana [...], que marcou os 

afetos do público e as relações ativas entre os transeuntes e a cidade, 

seja como símbolo ratificador de discursos homogêneos, seja 

promovendo desconcentrações, circulação e coexistência de fatores 

heterogêneos (FERRAZ, 2009, p. 61). 

 

Numa perspectiva histórica, as cidades apareceram estimulando o povoamento 

espacial e a criação de áreas públicas. A heterogeneidade que surgia da convivência 

coletiva em espaços urbanos comuns, misturava indivíduos distintos e acabava por 

modificar, em diferentes graus, as configurações dos meios fechados e familiares e suas 

relações com a vida pública. É claro que a coexistência grupal e a movimentação das 

cidades sempre existiram, mas nunca com tamanha amplitude e aceleração como na 

virada do século XIX para o XX. Um novo movimento marcava o ritmo das cidades e 

ensejava também outras formas de comunicação e de produção subjetiva (CAIAFA, 

2007). O crítico de cinema Serge Daney (DELEUZE, 1990), atuando como um misto de 

repórter e etnógrafo, examinou as relações existentes entre as mídias e as cidades. Nesse 

sentido, Daney analisou os destinos do cinema, cujo desabrochar e expansão parecem 

seguir, de maneira complexa, a experiência urbana.  

Parte do panorama urbano, a sala de cinema funcionava como um escape das 

tensões, ambiente para a apreensão de uma nova realidade que se fez nervosa e 

implicava um controle dos olhos, de novos estímulos, do corpo e da nova subjetividade 

consumista, algo construído a partir da familiaridade com outras práticas realistas. Para 

Benjamin (1994, p. 192), ño cinema ® a forma de arte que acompanha a ameaça 

crescente à vida, que o homem moderno tem que enfrentarò. Segundo esse crítico da 

modernidade, o cinema provia um treinamento em lidar com os estímulos do mundo 

moderno. Diante dessa perspectiva, as salas de cinema pressupunham uma capacidade 

de imersão e leitura adquirida nas diversas formas de ver das massas do final do século 

XIX, desde então, buscando através dessas formas, capturar o efêmero e o instantâneo. 

Neste contexto, o surgimento do espectador do cinema relacionava-se com uma 

mudança da visão subjetiva, da capacidade de externar autonomamente a realidade 

vivida e sentida a partir de normas disciplinadoras e quantificadoras, tendo os sentidos e 

a visão controlados por técnicas externas (CRARY, 2004). A prática de recepção 

cinematogr§fica pode ser vista sob dois aspectos: ña rela­«o entre tecnologias e 

conteúdos representados, o que produz possibilidade para a observação; e, de outro, o 
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discurso produzido pelas experiências dessas tecnologias em um contexto espec²ficoò 

(SCHWARTZ, 2004, p. 412). 

O espaço público tornava-se, nesse contexto, como um locus de vivência social e 

um mercado de diversões, inicialmente voltado para as elites econômicas. Na cidade do 

Rio de Janeiro, percebem-se desde o final do século XIX as primeiras iniciativas para 

organizar e controlar as atividades de lazer da população. Ainda que o Estado 

enxergasse nessas atividades mecanismos de controle, manutenção da ordem e da saúde 

e elementos que dirimiam os impactos da modernidade (MELO; PERES, 2005), as 

camadas populares podiam usufruir e tirar vantagens desses processos reformistas e 

intervencionistas do e no espaço urbano. 

Entre os anos de 1899 e 1902 a cidade do Rio de Janeiro ï então com uma 

população de aproximadamente seiscentas mil pessoas ï mostrava-se ainda como uma 

cidade colonial, ñcom o mesmo tran­ado ex·tico deixado pelo r²gido e austero conde da 

Cunha e seus sucessoresò. Desde sua nomeação como capital federal do Brasil ï em fins 

do século XVIII ï o Rio de Janeiro tornara-se o destino preferido de imigrantes e 

migrantes. E, apesar das pretensões libertárias e progressistas inspiradas no modo de 

vida parisiense, seu território ainda permanecia estagnado no regime agrícola sem ter 

condições básicas de sobrevivência para a maior parte de seus habitantes (GONZAGA, 

1996). Não havia água, as ruas eram estreitas, imundas e desajeitas e as construções 

amontoadas. Ainda não era chegada a época das remodelações do presidente Rodrigues 

Alves. A sa¼de p¼blica era prec§ria e o anda­o de graves doen­as constante. ñMorria-se 

de bub¹nica, febre amarela, var²ola e de outras epidemias horrorosamenteò (ATAIDE, 

s.d., p. 91). Planos, decretos e resoluções não faltaram ï desde o Império e mesmo já à 

época da República ï com a pretensão de melhorar tais condições da cidade, mas raros 

eram os que saíam do papel e a 

situação continuava precária. O Dr. 

Rodrigues Alves tomou posse em 15 

de novembro de 1902, reunindo uma 

equipe de técnicos gabaritados ï 

dentre eles, ño diplomata Bar«o do Rio 

Branco, o médico Osvaldo Cruz e os 

engenheiros Lauro Muller, Paulo de 

Frontin e Pereira Passosò (ARAĐJO, 
14. ñO Rio civiliza-seò, Jornal do Brasil, 03/01/1903 

(Fonte: site jblog) 
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1976, p. 149) ï com o objetivo de sanear e remodelar a cidade do Rio de Janeiro.  

 O estabelecimento das construções exclusivamente destinadas a abrigar o misto 

de sétima arte e novidade tecnológica proporcionada pela atividade cinematográfica 

coincidiu com as mudanças impetradas no Rio de Janeiro por Oswaldo Cruz (no 

sanitarismo e saúde pública), Paulo de Frontin (no abastecimento de água e 

reestruturação do cenário colonial) e Pereira Passos (nas reformas urbanas inspiradas na 

Paris de Haussman - 1848). Algumas partes da Capital Federal come­aram a ñcivilizar-

seò e o ñcombate às endemias, o bota-abaixo do casario colonial e a remodelação do 

traçado urbano [...] como que criaram um novo cenário, propício à elevação do espírito 

e à difusão de regras sociais menos austeras, mais condizentes com a convivência 

urbanaò (GONZAGA, 1996, p. 85). Surgiam as primeiras publica­»es dedicadas ¨ 

chamada fase da ñbela ®pocaò carioca: Kósmos, O Malho, Fon-Fon!, Careta, Revista da 

Semana ï que iriam também tratar do cinema em suas matérias. Alguns escritores 

começaram a ficar famosos como cronistas da cidade nessa época: Luiz Edmundo, 

Olavo Bilac, Paula Ney, João do Rio e José do Patrocínio Filho (DEL BRENNA, 1985). 

O cronista Rip, da revista Fon-Fon! escreveu sobre as mudanças que vinham 

acontecendo na cidade: 

 

Antes do Rio de Janeiro possuir a Avenida Central e os 

melhoramentos adjacentes, á cidade, á noite, vivia deserta. Ninguém 

se lembrava de ir passear nos beccos escuros e malcalçados, que 

tinham o título de ruas. Quando se sahia de um theatro, corria-se, ás 

pressas par a chocolateria da Rua Gonçalves Dias para não voltar para 

casa com estomago vasio [...] depois de uma hora da madrugada era 

uma lastima, não se encontrava o que comer em todo o centro da 

cidade, morria-se positivamente de fome! Rasgou-se a Avenida 

Central, alargou-se as ruas Carioca, Sete de Setembro, Assembléia e 

Urugaiana, e a popula­«o outrôora t«o caseira e retrahida, affluiu a 

todos esses pontos. A vida nocturna duplicou, triplicou. As terrasses 

dos cafés regorgitavam, surgiram os cinematographos e a onda de 

apreciadores, o Rio scintillava, a Avenida Central ia tomando as 

apparencias de boulevard parisiense, cheio de lus e de gente [...] 

(1908, p. 22). 

 

O Dr. Francisco Pereira Passos assumiu a prefeitura do Distrito Federal do Rio 

de Janeiro em janeiro de 1903 e lá permaneceria até fins de 1906. Começava aí uma 

época de demolições e da construção da Avenida Central. Através de novos 

mecanismos legais, como a Lei de 29-12-1902, o prefeito conseguiu poderes quase 

ditatoriais para governar a cidade. ñO artigo 25, por exemplo, autorizava-o a despejar os 
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moradores dos prédios condenados 

com a intervenção da polícia, sem 

ouvir o judici§rioò (CALMON, s.d., 

p. 144). E, tanto assim foi feito, que 

os comerciantes do Centro da cidade 

começaram a chamá-lo de ñO 

Ditador da cidade, O Maluco da 

Prefeitura, O Bota-Abaixo etc.ò 

(ARAÚJO, 1976, p. 153). Pereira 

Passos trabalhava com o intuito de ñmodificar a imagem da cidade, abrindo e alargando 

ruas, buscando retirar da paisagem do centro da Cidade os ambulantes e criando um 

cen§rio que atra²sse os investidores estrangeiros [...]ò (LIMA, 2000, p. 97). Um outro 

modelo de ruas e praças foi construído para representar a nova imagem que o Rio de 

Janeiro desejava mostrar, dali em diante, ao mundo e a um grupo seleto de seus 

cidadãos. A reforma urbana passava a ser o caminho encontrado pelo poder público para 

ensejar um novo regime de hábitos que pudesse incentivar as classes privilegiadas a 

buscarem espaços públicos, notadamente os de lazer e divertimento. 

 

A remodelação do Rio de Janeiro iniciada em 1903 chega ao ápice 

comandada pelo Prefeito Pereira Passos, que governa com a câmara 

municipal fechada. Na zona central o Zé-povinho é desalojado das 

habitações coletivas, demolidas para a construção de uma área de 

negócios e divertimento aristocrático. As classes despossuídas se 

espalham pela Cidade Nova, e em torno de outra praça, a Onze de 

Junho [...], pelas favelas e subúrbios distantes. A zona sul adquire 

contornos privilegiados para moradia dos setores médios e superiores. 

Os bairros da antiga nobreza em torno da Quinta da Boa Vista ganham 

características fabris, e a cidade vai se estendendo pela baixada 

fluminense. A exigência contínua de novas moradias cria bairros 

populares em torno das estações do trem suburbano. [...] é atrás da 

nova Avenida Central ï através dos arcos para a Lapa ou descendo 

pela carioca para a Tiradentes ï que se concentra a crescente vida 

noturna dos ócaf®s-cantantesô, óchopps berrantesô e espet§culos 

baratos. Aos teatros, cinemas, parques de diversões ou mafuás acorre 

um público que se amplia durante o fim de semana (MOURA, 1990, 

p. 22-23). 

 

 

Com a intervenção do Estado nas práticas de lazer, associada ao nascimento de 

um mercado ï produtor, exibidor, distribuidor, de aluguel de fitas dentre outros ï, 

rapidamente a atividade cinematográfica transformou-se num investimento rendoso.   

15. Avenida Central em construção, 1905,  

foto de João Martins Torres. 

(Fonte: BeiComunicação, 2005) 
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Nessa época as ofertas de entretenimento eram escassas e praticamente 

resumidas no teatro. Os poucos cinematógrafos ï em geral itinerantes e inconstantes ï 

exibiam um repertório de filmes (à essa época conhecidos como vistas) quase sempre 

repetidos. Outra opção eram os cafés-concertos (também chamados Chopes), que 

começaram a aparecer em 1901 nas ruas da Assembléia, Carioca e Lavradio. Depois 

alastraram-se pela Cidade Nova, Catumbi, Estácio e Praça Onze. Essas casas de 

espetáculos apresentavam números com cantores e orquestras e, na maioria das vezes, 

brindavam seus frequentadores pondo em funcionamento a sensação de então no ramo 

da diversão: os aparelhos cinematográficos (ARAÚJO, 1976).  

O Rio de Janeiro começava a crescer a partir do cais da Praça XV de Novembro. 

O primeiro núcleo urbano social, político e cultural forte constituiu-se nos arredores da 

Praça XV (região portuária do Rio de Janeiro). Ali, o Centro da cidade se configurava. 

Em fins do século XIX, o Centro compreendia a extensão de terra que ia da Praça XV à 

Praça Onze de Junho ï que ficaria conhecida um pouco mais tarde como o berço do 

samba. Esse espaço urbano central exerceu papel fundamental nos primórdios do 

cinema carioca. Essa importância aumentaria com a abertura da Avenida Central, a 

construção do passeio público e, posteriormente, a configuração da Cinelândia ï que 

era, como o pr·prio nome sugere, a nossa ñterra do cinemaò. Caminhando para a zona 

norte a cidade expandiria-se para a Tijuca. O antigo Largo das Chitas, atual Praça Saens 

Peña, nessa época ainda uma localidade essencialmente dominada por residências, 

passaria a ter grande importância para o mercado exibidor carioca (FERRAZ, 2009).  

 

Desde os tempos remotos, a praça sempre foi o microcosmo da vida 

urbana, oferecendo à população das cidades possibilidades de lazer e 

de convivência. Um espaço aberto, envolvido por edificações 

contiguas ou afastadas, onde acontecem o comércio, os espetáculos, as 

manifestações públicas, políticas ou religiosas. Uma praça de tipo 

correto, como dizia Camillo Sitte, libertaria a alma do homem 

moderno da maldição da solidão urbana e do medo do vazio imenso e 

trepidante (LIMA, 2000, p. 98). 

 

Mais ao norte e a oeste seriam delineados quatro percursos principais para a 

entrada nas §reas superiores da cidade, ñabrangendo a maior parte de sua §rea habitada. 

Desdobrando-se mais ou menos paralelamente e em longos e sinuosos traçados [...] 

seriam respons§veis pela forma­«o ou consolida­«o de in¼meros n¼cleos suburbanosò 

(GONZAGA, 1996, p. 49). No trajeto desses logradouros e em seus arredores se 

instalaria a maioria dos cinemas nos subúrbios.  
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Ao longo da Estrada de Ferro Central do Brasil os chamados subúrbios da 

Central se espalharam. No entorno de quase todas as suas estações surgiria um cinema. 

No início do século XX, a cidade já se ampliva até as regiões suburbanas do Méier e de 

Madureira. A segunda via férrea da cidade, a Leopoldina Railway, destinada, sobretudo 

ao transporte de carga, tornou-se uma espécie de linha auxiliar à Central. A Leopoldina 

gerou bairros destacados, posteriormente, pela forte relação existente entre as salas de 

cinema e a comunidade local ï Bonsucesso, Olaria e Penha, por exemplo. Em seguida, a 

opção política pelo transporte rodoviário influenciou sobremaneira o desenvolvimento 

da exibição no Rio de Janeiro. A descaracterização de bairros e a retirada de algumas 

salas para a passagem das avenidas definiu os contornos suburbanos da cidade. As 

classes média alta e alta pressionaram o poder público para abrir caminho, através de 

túneis e elevados, ao litoral sul da capital fluminense. Assim, os bairros elegantes de 

Botafogo e, depois, Leme, Copacabana, Ipanema e Leblon ï de ocupação mais recente 

devido às dificuldades geográficas da Região ï viabilizaram a expansão do mercado 

exibidor para além das áreas central e norte do município (GONZAGA, 1996). A 

configuração desses bairros refletiu um pouco a própria evolução histórica e urbana do 

Rio de Janeiro. No início tivemos o Centro da cidade como pólo original. Em seguida, e 

quase ao mesmo tempo, ñocorreram a expans«o geogr§fica indiscriminada das salas de 

exibi­«o e sua hierarquiza­«o em fun­«o da id®ia de circuitos ou linhas de exibi­«oò 

(GONZAGA, 1996, p. 50). Naturalmente, esse modelo de organização do mercado 

interno passou a privilegiar o lançamento de filmes em bairros ou regiões 

economicamente mais rentáveis. Essas áreas, ao longo dos anos, cristalizaram a 

estrutura básica da exibição carioca. 

Segundo Gonzaga (1996, p. 85), o cinema entrara na moda e a ampliação da 

oferta de locais para a exibi­«o cinematogr§fica ñcriaria espa­os quase ideais para o 

desenvolvimento de uma convivência propriamente burguesa, isto é, pública e 

formativaò. Simbolicamente, uma nova cidade estava sendo fabricada no imagin§rio da 

população carioca. 

 

 

1.1.2. Teatros, salões, circos e parques 

 
Animais amestrados, mulheres barbadas, acrobatas, prestidigitadores,  

músicos e dançarinos de espetáculos de tradição popular  

são trazidos dos circos para espetáculos de palco em teatros  

ou frente a mesas. E, como atrações suplementares,  

novidades mecânicas muitas vezes apresentadas  
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pelo mágico da companhia. A antiga lanterna mágica de projeção  

de imagens, vinda do século XVII, se modernizava em cosmoramas 

apresentados na Rua do Ouvidor e nos cafés-concerto  

em torno da Praça Tiradentes 
(Roberto Moura, 1990, p. 13-14). 

 

 

Na última década do século XIX, a Capital da República vivenciava um período 

conturbado. O Rio de Janeiro travava batalhas no combate ao jogo do bicho, ao alto 

custo dos gêneros de primeira necessidade, o câmbio baixo, o esvaziamento dos teatros. 

Também nessa época, um homem passava a ser constantemente criticado pela imprensa 

e seguido de perto pela polícia, o inventor do museu de cera chamado Pantheon 

Ceroplástico (em Botafogo), Dr. José Roberto Cunha Sales. Médico, químico, 

teatrólogo, exibidor cinematográfico e bicheiro, o Dr. Cunha Sales foi detido muitas 

vezes por administrar jogos de azar ilícitos.  Foi assim, nesse cenário de bicheiros, 

batidas policiais, crise econ¹mica e mesmice nos teatros, ñque surgiu modesta e 

misteriosamente o cinematógrafo na cidade do Rio de Janeiro, trazido por pessoas 

consideradas na época como excêntricas, novidadeiras, charlat«es e malucas...ò 

(ARAÚJO, 1976, p. 72). Em um momento de implementação de uma indústria de 

diversões na cidade, em que comerciantes estrangeiros e nacionais uniam sua 

capacidade empresarial, técnica e/ou artística, um dos personagens principais foi o Dr. 

José Roberto Cunha Sales. Mas parece não ter sido Cunha Sales o único bicheiro dos 

primórdios da exibição cinematográfica no Brasil. Há indícios nos jornais da época que 

nos levam a crer que Paschoal Segreto ï talvez o único empresário do entretenimento ao 

nível de Cunha Sales e que acabaria por superá-lo ï poderia estar também envolvido 

com a contravenção, explorada ainda pelos igualmente italianos Staffa e Labanca ï mais 

tarde produtores do cinema brasileiro.  

 

[...] O cinema tateia como tecnologia e como linguagem. Sua 

afirmação depende nesse momento de esforços isolados e das 

condições locais. O domínio político e econômico dos países 

europeus e dos Estados Unidos não se reflete diretamente nessa 

atividade, ainda sem autonomia e misturada com os outros setores 

do espetáculo-negócio nacionais. Por enquanto, a coisa se decidiria 

entre comerciantes, técnicos e artistas aqui reunidos (MOURA, 

1990, p. 25). 
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Após a exibição do omniógrafo
37

, em julho de 1986, e início das sessões 

públicas no Rio de Janeiro e aparições em São Paulo e Porto Alegre, parecer ter sido 

mesmo um comerciante português, Aurélio da Paz dos Reis, um dos pioneiros a trazer 

outros aparelhos cinematográficos para a cidade. Segundo Vicente de Paula Araújo 

(FILME CULTURA, 2010), Reis esteve em terras cariocas com o seu aparelho, um 

animatógrafo a que ele chamava Kinetographo Portuguez, apresentando vistas, 

costumes e acontecimentos portugueses. Mas o fornecimento precário de eletricidade e 

um período de tempestades levaram a atração ao rápido fracasso. Com mais sucesso, em 

março desse mesmo ano, o prestidigitador Enrique Moya alugou uma sala na Ouvidor, 

109 e instalou um aparelho a que chamou de Cinematographo Edison, sendo visitado 

por 3.000 pessoas somente num dia. Em abril, a imprensa registrou na cidade a 

coexistência de dois cinematógrafos importantes, porém ainda ambulantes e efêmeros 

ñdos importadores e exibidores apressadosò (ARAÚJO, 1976, p. 18). O professor 

italiano Vittorio Di Maio apresentou seu Animatographo em curta temporada no Teatro 

de Variedades
38

. No Teatro Edison, Moya dedica 

uma exibição do Cinematographo Edison, que 

desde março recebera 52 mil espectadores, à 

imprensa local (no dia 22 de abril ), mas pouco a 

pouco vai perdendo audiência pela repetição 

constante das mesmas fitas. Em julho, o teatro 

Lucinda, à Rua Espírito Santo, 24 (hoje Pedro I) ï 

área que abrigava muitos teatros, cafés e 

restaurantes ï exibe o Cinematographo Lumière importado pela empresa de Germano 

Alves da Silva e elogiado pela imprensa carioca como ñ[...] o mais perfeito que temos 

vistoò (ARAĐJO, 1976, p. 91). 

Os quadros apresentados no Lucinda tinham o mesmo tamanho do pano de boca 

de cena do teatro. Ainda em julho de 1897, o inventor do Panteon Ceroplástico ï 

associado à Paschoal Segreto ï abre as portas do cinematógrafo Salão de Novidades 

Paris no Rio. Segundo Roberto Moura (1990, p. 16), ñl§ eram exibidas diversas 

novidades tecnológicas, além de bonecos automáticos, bibelôs excêntricos, e aparelhos 

hoje impossíveis de descrever, chamados Alto Sinfonium ou Eletrógrafo. O cinema era 

                                                 
37

O termo omniographo vem da junção de omni (tudo, todos) e graphein (grafar, registrar). ñLiteralmente, 

aparelho que tudo registraò (ARAĐJO, 1976, p. 76). 
38

 Empresa Ismênia dos Santos ï Grande Cia. De Dramas, Comédias, Vaudevilles, Operetas, Mágicas e 

Revistas. 

16. Interior do Teatro Lucinda 

(Fonte: Almanak Laemmert, 1908) 
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apenas a principal bugigangaò. O investimento em publicidade, aliando o cinematógrafo 

a outras formas de divertimento, instituindo a importação constante de filmes, a 

confiança no negócio cinematográfico e a adulação de jornalistas e autoridades públicas 

garantiram o sucesso do empreendimento de Cunha Sales e Segreto. Mesmo com outros 

aparelhos de exibição chegando ao Rio de Janeiro, os negócios de Segreto eram ainda 

os únicos que funcionavam com certa regularidade. A partir daí o cinema se tornaria um 

fenômeno (GONZAGA, 1996). Posteriormente, com a sociedade desfeita, Segreto 

investiria cada vez mais na importação de equipamentos e filmes; no aumento do tempo 

da duração das sessões; no uso de sessões especiais para convidados e filmagens de 

vistas nacionais
39

. Através desse empreendimento Segreto começa a sedimentar sua 

atuação no ramo cinematográfico que culminou com a Empresa Paschoal Segreto. Os 

investimentos expansionistas desse empresário e de seus sócios se fazeram notar nas 

casas de diversão por eles inauguradas entre os anos de 1900 a 1915, não somente na 

cidade do Rio de Janeiro, como em outras cidades fluminenses e paulistas. Cabe 

destacar que o cinema, entretanto, funcionou na maior parte desses espaços como uma 

atividade acessória. 

Os maiores problemas enfrentados pelos primeiros exibidores referiam-se, 

sobretudo, à inconstância da distribuição da energia elétrica na cidade. A luz oscilava e 

causava enormes inconvenientes para projeção de imagens em movimento. Isso obrigava 

o retorno das fitas inúmeras vezes a partes anteriores. O público se aborrecia e 

começava a abandonar as sessões. Em 

agosto de 1898, o prédio onde ficava o 

Salão de Novidades Paris no Rio pegou 

fogo. No entanto Paschoal Segreto não 

desistiu, ñinstalando em seu caf®-concerto 

Moulin-Rouge (onde hoje é o teatro Carlos 

Gomes) um aparelho Biographo [...] e 

depois na Maison Moderne [...]. Ele 

percebia que, mesmo sendo um negócio 

instável, o cinema lhe dava o especial poder de falar com a cidade, obtendo uma 

resson©ncia ¼nicaò (MOURA, 1990, p. 22). 

                                                 
39

 Essas vistas seriam conhecidas posteriormente já que o salão original pegou fogo e só foi reinaugurado 

em 05 de janeiro de 1899 (GONZAGA, 1996).  

17. Maison Moderne, Praça Tiradentes, 1899 

(Fonte: skyscrapercity) 
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Para a revista Filme Cultura, João Luiz Vieira e Margareth Pereira, escreveram 

no primeiro par§grafo do artigo ñCinemas cariocas: da Ouvidor ¨ Cinel©ndiaò, fruto das 

pesquisas para o projeto Cinetema (Embrafilme) que, 

 

A exibição no Rio de Janeiro, após as históricas primeiras sessões na 

Rua do Ouvidor [...], ocorreu, num primeiro momento, nos 

estabelecimentos tradicionais de diversão, principalmente ao redor da 

atual Praça Tiradentes, então Largo do Rocio. Misturado a programas 

de variedades e atrações a mais diversas (mágicos, canto lírico, 

pequenos quadros cômicos, dramas etc.), exibiam-se filmes nos 

teatros Lucinda, São Pedro (onde hoje localiza-se o João Caetano), 

Carlos Gomes (antigo SantôAna), Maison Moderne, no caf®-concerto 

Moulin Rouge, no Theatro Apolo, Recreio Dramático, São José, 

Lyrico, sendo que a maioria desses estabelecimentos era emprestada 

por Paschoal Segreto. Além desse núcleo e da Rua do Ouvidor, dois 

outros locais marcaram, desde essa época pioneira, espaços na 

evolução urbana do Rio de Janeiro sempre identificados como locais 

de diversão: o Cassino Nacional, situado à Rua do Passeio n. 44 e 

inaugurado em 25.5.1901 e o Parque Fluminense [...], no Catete [...] 

(FILME CULTURA, N. 47, 2010, p. 457). 

 

A essa altura, o termo cinematógrafo começava a se firmar na designação não 

somente do aparelho de projeção, mas também do próprio espaço que exibia as imagens 

em movimento. A partir daí, apareceriam diversas salas cinematográficas, notadamente 

no Centro da cidade, em teatros, music-halls e cafés-concerto (LIMA, 2000). A Gazeta 

de Notícias (1897, p. 4), referiu-se a arquitetura desses primeiros cinemas apenas como 

ñluxuosos sal»es com a exibi­«o de maravilhosos quadros de fotografias animadasò. 

Essas casas de espetáculos que funcionavam em antigos sobrados, onde cada andar era 

ocupado por diferentes comércios, possuíam instalações elétricas precárias, forração de 

tecido pesados nas paredes e teto de madeira. O perigo de incêndio ï inerente à 

composição da película cinematográfica feita com base em nitrato de prata (altamente 

inflamável) ï seguia de perto a conformação dessas pioneiras salas de exibição 

cinematográfica. 

Apesar das tentativas de Celestino Silveira, de criar um circuito de teatros no 

Rio de Janeiro, em 1895 ï contando com o Apolo, Engenho de Dentro, Gávea, Lucinda 

e Lírico ï, a expansão do espetáculo cinematográfico começaria mesmo acompanhando 

a evolução dos negócios de Paschoal Segreto. A primeira cadeia efetiva de casas de 

diversão se constituiu pelas mãos desse empresário italiano (GONZAGA, 1996). 

Tamb®m conhecido como o ñministro das divers»esò (ARAÚJO, 1976, p. 121), Segreto 

diversificou suas atividades e casas de espetáculos para atingir o maior número possível 
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de frequentadores. Segundo Alice Gonzaga (1996), entre os anos de 1899 e 1915, 

Paschoal dominou o ramo do entretenimento no Rio de Janeiro. Alguns dos locais de 

diversão comandados pelo empresário italiano funcionariam, inclusive, por décadas.  A 

base estratégica dos empreendimentos de Segreto era mesmo a Praça Tiradentes ï então 

pólo principal de lazer na região central da Capital da República. Além do Paris no Rio, 

ñforam arrendados ou comprados, construídos ou reformados mais dezessete 

estabelecimentos cariocas
40

, alguns concentrados em um mesmo local, quase todos 

exibindo filmes cont²nua ou esporadicamenteò (GONZAGA, 1996, p. 66) pelo ministro 

das diversões. Como a maior parte dos empresários da época, Segreto estava sempre 

atento às modas parisienses. A febre dos cafés-concerto teria início pelas mãos desse 

importante imigrante italiano. Paschoal observava o modelo francês, mas adaptava o 

formato às suas aspirações e gostos do público carioca. Um exemplo disso foi a 

separação entre a parte musical e a teatral em suas casas de variedades. Segreto 

concentrou, primeiramente, a oferta de seus espetáculos nas performances musicais de 

cantoras, entremeando-as com antigas variedades, torneios desportivos e números 

exóticos. Sua visão empresarial era tamanha que modificava seus programas de acordo 

com as oscilações do mercado. Nesse sentido, ao sentir a decadência do gênero music-

hall, Paschoal passou a incentivar cada vez mais o chamado teatro ligeiro. Estimulou a 

retomada de algum fôlego para o teatro musical com a diminuição do preço dos 

ingressos ï equiparando-os aos valores dos bilhetes de cinema ï e com a criação do 

teatro por sessões. Os parques e cafés-concertos mais modestos ficaram conhecidos 

como chopps berrantes. Estes popularizaram-se na divulgação da cerveja, já que a 

bebida preferida na virada do século XIX para o XX era o vinho. Na última década do 

século XIX, as primeiras cervejarias alemãs começaram a ser erguidas no Rio de 

Janeiro. A cervejaria Brahma, por exemplo, além de baratear o preço de seu produto 

começou a associar-se a distintos estabelecimentos de lazer ï financiando instalações 

em troca de exclusividade de publicidade e venda ï para divulgar e popularizar sua 

marca. Paschoal arrendou o Parque Fluminense da Empresa Ferreira Vasquez & Cia, no 

final de 1899, já com um contrato de fornecimento exclusivo de bebidas pela Brahma, 

                                                 
 
40

Tirando, em 1896, o possível arrendamento do Tivoli (ex-Teatro Eldorado), seguem as casas de 

diversões de Paschoal Segreto no Rio de Janeiro: Parque Fluminense, Paschoal Segreto Chopps (depois 

Maison Moderne), Moulin Rouge (depois Teatro de Variedades e Teatro São Pedro), Coliseu Teatro 

(depois Parque de Novidades), Teatro High Life Nacional (depois High Life e Follies Bergère), Follies 

Brèsilliènnes, Teatro Carlos Gomes (foi também o segundo Moulin Rouge e Cassino, depois voltou à 

denominação inicial), Tiro Federal, Cinematógrafo Brasileiro, Teatro Variedades e parque de diversões. 

Somente os High Lifes e o Follies Brèsilliènnes não exibiram filmes (GONZAGA, 1996). 
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substituindo as orquestras pelos filmes e incrementando-o com um teatro e novos 

brinquedos adquiridos na Exposição Universal de Paris (1900). No Parque Fluminense, 

de início, os filmes eram projetados ao ar livre. Se por um lado isso chamou a atenção 

das demais cervejarias, cafés e bares, para o potencial lucrativo do cinema, por outro 

essa parceria entre entretenimento e cerveja parecia ter esvaziado a oferta de exibições 

cinematográficas, ao mesmo tempo em que ocasionara um certo grau de declínio do 

prestígio de que gozava o cinema em detrimento de outros espetáculos considerados 

mais nobres. 

 

Conforme se agigantavam os empreendimentos de Paschoal, o 

cinematógrafo passava mais e mais a um mero coadjuvante. No 

balanço histórico-econômico publicado em A Noticia de 6-7 de março 

de 1907, computavam-se 1.098 espetáculos teatrais de variada 

natureza levados à cena em seus estabelecimentos durante o ano de 

1906. No mesmo relatório propagandístico mencionavam-se para 

igual período apenas 20 exibições cinematográficas (GONZAGA, 

1996, p. 69). 

 

 

Mesmo com os baixos números registrados acima, as exibições cinematográficas 

continuavam presentes em cafés, chopps e parques. O que nos leva a crer que o 

frequentador desses espaços de lazer continuava a apreciar o espetáculo das imagens em 

movimento. Mas Paschoal Segreto parecia não acreditar muito no potencial duradouro 

do cinema. Ele julgava os filmes apenas uma distração para público enquanto este 

aguardava na sala de espera, um prólogo para as atrações de palco ï seu carro-chefe.  

O entusiasmo de alguns anos atrás parecia ter diminuído junto a plateias de 

maior poder aquisitivo. Mas as mudanças pelas quais passava a exibição, no entanto, 

eram um fato em vias de consumação. Porém, em vez da implantação de novas salas 

fixas, o que se notava era a disseminação de espaços indefinidos e queda no número de 

estreias ï este último fator acarretado talvez pelas dificuldades de compra de novos 

títulos no exterior. Em abril de 1903 fecharam-se as portas do Salão de Novidades Paris 

no Rio. ñO decl²nio do Salão Paris coincide com o ocaso da ruaò (LUSTOSA, 2010, p. 

456) 
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A decisiva afirmação do cinema dependia diretamente da conjugação de novos 

fatores. O espetáculo cinematográfico continuava tecnicamente deficiente e 

apresentando programas exaustivamente reprisados. E como a possibilidade de que 

Segreto julgasse o cinema somente mais uma inovação tecnológica era significativa, a 

dedução mais provável a que o empresário italiano chegaria seria a de que após o boom 

inicial e o seguinte período de fastio seria inevitável a substituição do cinema por outra 

novidade. ñA falta de uma pessoa em constante contato com as singelas mas decisivas 

transformações em processamento na Europa e nos Estados Unidos privou-o de valiosas 

informa­»esò (GONZAGA, 1996, p. 70). Assim, se abriria espaço para outros 

exibidores. 

Em 1904, o francês Edouard Hervet cometeu a ousadia de alugar o Teatro Lírico 

para uma temporada exclusivamente 

cinematográfica. Após a estreia, a imprensa 

especializada elogiou a atração principal ï 

uma combinação de projetor com fonógrafo 

ï e criticou a banalidade dos filmes 

(ARAÚJO, 1976). Mesmo que 

reconheçamos o pioneirismo e o importante 

papel desempenhado por Helvet nos 

primórdios do cinema por aqui, sua 

constante itinerância lhe impedia de alçar vôos mais altos e prolongados. 

Em 1905, Arnaldo Gomes de Souza ï comerciante português que aportara por 

essas bandas na virada dos séculos XIX para XX ï, por sua proximidade ao prefeito 

Pereira Passos, adquirira a concessão do Passeio Público, instalando ali um teatro de 

bonecos e um bar. Com o tempo o empreendimento progrediu e os espetáculos foram 

diversificados. O local alcançaria fama com a introdução das projeções 

cinematográficas. Arnaldo havia aprendido a projetar filmes com Vittorio Di Maio. Ao 

mesmo tempo, os fotógrafos da família Ferrez começam a interessar-se pelas imagens 

em movimento. O envolvimento dos Ferrez com o cinema parece ter começado através 

de uma amizade entre o pai, Marc Ferrez, com os irmãos Lumière. Tanto Marc quanto 

seu filho Júlio teriam comparecido às primeiras projeções parisienses, encantando-se 

com a nova atividade desde então (GONZAGA, 1996). 

18. Teatro Lírico, 1905 

(Fonte: Revista eletrônica GibaNet) 
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Com a empresa francesa Pathé Frères 

desenvolvendo-se industrial e comercialmente ficaria 

garantida a grande oferta de tudo que entrava na 

composição ou formação do produto cinematográfico. 

Além dos fatores tecnológicos e econômicos, o caráter 

dos filmes parecia também influir sobremaneira para 

impulsionar a exibição cinematográfica no Rio de Janeiro. 

Então, levando adiante os interesses de sua família, Julio 

Ferrez, que estudou na França, tratou de estabelecer 

contato com Charles Pathé, conseguindo a representação 

de seus produtos no Brasil (SOUZA, 2004).  

A Pathé tornou-se durante um bom tempo sin¹nimo de ñcinemaò e de proje­»es 

ñn²tidas e sem trepida­»esò (GONZAGA, 1996, p.89). Come­aria assim o incremento 

do espetáculo cinematográfico no que se refere a uma nova forma de envolvimento com 

o público. Os equipamentos, o comércio e os filmes evoluíram. A antiga aristocracia e a 

emergente classe média burguesa poderiam voltar a frequentar o cinema desde que os 

ambientes estivessem à sua altura.  Tinha sido dada a largada para uma corrida em 

busca desses nobres públicos, porém sem deixar de lado a importância de uma 

diversificação dos estabelecimentos exibidores para conseguir abarcar outras camadas 

da população e assim garantir a sobrevivência do negócio cinematográfico. 

 

 

1.1.3. Pathé e as primeiras salas de exibição 

 
[...] a empresa francesa sediada em Paris,  

cuja marca registrada era um galo vermelho [...]  

claramente liderou a industrialização do cinema em todo o mundo.  

A liderança da Pathé foi evidente em seu sistema pioneiro de produção 

 e distribuição em massa (com dezenas de agências vendendo seus produtos 

 ao redor do globo), instituído entre 1904 e 1906  

(Richard Abel, 2004, p. 216). 

 

A campanha de moderniza­«o da cidade, denominada ñO Rio Civiliza-seò, 

cristalizara o Rio de Janeiro no estabelecimento e utilização do produto cinematográfico 

no Brasil. O período compreendido entre as reformas urbanísticas de Pereira Passos e o 

início da Primeira Guerra Mundial possuiu grande importância para a passagem de um 

cinema que primava por exibições irregulares e itinerantes a outro conformado a salas 

19. Cartaz da Pathé Frères, 1907 

(Fonte: museeciotaden.org) 
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fixas no espaço citadino (SOUZA, 2004).  O número de salas fixas na cidade começou a 

crescer no ano de 1907. 

As transformações e intervenções urbanas e sanitárias, além de disciplinadoras 

trouxeram tamb®m ñares parisiensesò ao centro da cidade, instituindo ainda hábitos mais 

ñde acordoò com as pr§ticas originadas na vida moderna. Os cinematógrafos, com seus 

mais variados espetáculos de vistas eram uma aposta de diversão, luxo, refinamento, 

elegância, informação, cultura e contato com o progresso. Os bondes, a eletricidade, as 

ruas alargadas e prédios suntuosos com arquitetura art 

nouveau deram uma ñroupagem modernaò ao Centro 

e novos h§bitos ñmundanosò elevaram o cinema à 

prática valorizada culturalmente (GONZAGA, 1996). 

Sofisticaram-se as casas de espetáculos e os hábitos 

foram distinguidos pelas divisões entre salas, com 

usos de toaletes obrigatórias para as classes abastadas; 

ingressos para a primeira e segunda classe de acordo 

com o posicionamento nas salas. A geografia espacial 

dos melhores cinemas também foi marcada pelo uso 

das melhores localizações. Na Avenida Central ï 

locais com mais sombras igualavam-se a cinemas mais sofisticados. As hierarquias 

sociais e os preconceitos vigentes à época foram notadamente explicitados nesses usos e 

práticas
41

 (ARAÚJO, 1976).  

A Maison Pathé crescia à margem do sucesso alcançado pelos fonógrafos Edison 

e equipamentos Lumière. Importantes grupos financeiros uniam-se e investiam num 

ousado plano de produção cinematográfica. Após conseguir as patentes originais do 

cinematógrafo e entendendo que somente o mercado francês não seria suficiente para 

proporcionar o retorno lucrativo esperado, o consórcio Pathé resolveu estruturar seus 

negócios de cinema em bases concretamente industriais. Em pouco tempo invadiria 

mercados internacionais e conquistaria a primeira posição na produção e 

comercialização de filmes no mundo (GONZAGA, 1996). 

                                                 
41

Mesmo nos cinemas de subúrbio e da zona norte da cidade, ainda que menos majestosos, a reprodução 

dessas práticas burguesas vão existir (ARAÚJO, 1976).   

20. Anúncio Pathé Frères 

(Fonte: elainesammutmedia.blogspot) 

 


